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ART. 101
o Governo é exercido pelo Pn­
meiro-Mmrstro e pelos inte­
grantes do Conselho de Mirus­
tIOS.

ART. 6"
Todos são Iguais perante a ler,
sem distinção de qualquer na­
tureza
§ l'' Ninguém é obrigado a fa­
zer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em virtude da lei

o presidente da ANC
diz que' a futura

Carta não será um
"pátio de milagres".

Mas, sem ela, os nossos
problemas ficam sem
horizonte. Por isso

os trabalhos, agora ...

O povo nos elegeu para sermos solu­
ção e não problemas. A demora é um
problema. Já diziam os latinos: dá duas
vezes, quem dá logo.

A indefinição é perigosa para o indiví­
duo, a empresa e principalmente para
a Nação. Pior do que o que erra e pode
corrigir é o indeciso. Enquanto não for
promulgada a Constituição a perplexi­
dade invade a Nação.

A Constituinte atinge agora a etapa
do Plenário.

Peço aos companheiros que conti­
nuem assíduos para o quorum, partici­
pativos para a qualidade do trabalho,
não dispersivos com intervenções inúteis
e procrastinadoras. Não cooperar, inclu­
sive pela diligência, é compactuar com
a Carta castrense , que aí está, e a coorte
de leis ..autoritárias, que ainda vegetam
sob sua tutela nefasta.

andar. E
depressa!"

(l ~
Constituinte Ulysses Guimarães

Presidente

Esta é a Constituinte dinâmica: mo­
ve-se para a frente e para o alto. Não
será a Constituinte caranguejo: para trás
e para baixo.

A Constituinte tem de andar. As insti­
tuições são como as pessoas: quem não
anda, desanda.

Tem de andar e depressa. Quem tem
fome precisa comer; quem está doente
precisa sarar; quem é ignorante precisa
aprender; quem está desabrigado precisa
morar; quem trabalha precisa ter ganho
decente; quem tem empresa precisa em­
preender e não especular.

O livro de definições para a sociedade
é a Constituição. E claro que a Consti­
tuição não é um pátio de milagres. Mas
é indiscutível que só através dela e da
legislação subseqüente os problemas se­
rão enfrenta:dos e resolvidos.

ART. 237
É assegurada aposenta­
doria com saláno mte­
gral, garantido o reajus­
tamento para preserva­
ção, em caráter perma­
nente, de seu valor real,
obedecidas as seguintes
condições:

Arinos quer
o povo vivo

na nova Carta

Federação se
fortalece com
mais Estados

(Páginas 8 e 9)

o senador Afonso
Arinos. que continua
acompanhando com

muita atenção a
questão do sistema de
Governo, compara a

futura Carta ao sudário
de Cristo: deverá,

igualmente, refletir
a dor de uma Nação

inteira à espera de soluções
práticas

para as normas que
são aqui desenhadas.

(Página 15)



Eleições gerais em-todos os níveis
I

o; levantamento; de opinião pública
que os jornal; têm divulgado ultima­
mente revelam, ao lado de uma pro­
funda frustração popular. uma defesa
da; eleições diretas em todos os níveis.
o que sigrufrca uma posição da comuni­
dade em favor de um pleito geral que
alcance do vereador ao presidente da
República. Quando fOI convocada a A;­
sembléia Nacional Constituinte, a; ma­
nifestações mais coerentes e lógicas da;
lideranças políticas e culturais do país
reclamaram a drstinção entre a função
legislativa ordinária e a atividade consti­
tumte específica. A Idéia que movimen­
tava essas lideranças e que se cnstali­
zava, na opinião dos jornalistas mais
eminentes, era a de que aquelas eleições
deveriam distinguir no Legislativo a;
suas funções ordinárias e a; da Consrr­
tuinte, livre e soberana, com a exclusiva
incumbência de redigir o novo texto
constítucional.

Não vingou essa idéia, e a função clás­
sica do Legislativo ficou em desarmonia
com a missão soberana da Assembléia
Constituinte, pois os trabalhos afeto; à
Câmara e ao Senado teriam, como tive­
ram, absoluta dificuldade de coexisti­
rem com a pesada tarefa de redação da
nova Carta constitucional.

Agora, faz-se o divisor de águas, e
o povo, através das pesquIsas, revela seu
inconformismo e reclama o pleito geral
que lhe permita escolher seus represen­
tantes. Talvez aí não exista apenas a
preocupação de distinguir as duas im­
portantes tarefas, reforçando a posição
dos constituintes e, ao mesmo tempo,
dos representantes do povo na redação
das leis gerais que devam vir em conse­
qüência da fixação de princípios que es­
tão sendo inscntos na LeI Maior.

Há, por certo, uma outra preocupa­
ção que é a escolha de parlamentares
que, pelo seu comportamento nos traba­
lhos da Constituinte, tenham se desta­
cado, revelando fidelidade às questões
nacionais e à defesa das reivmdicações
de seus estados, de suas regiões, muito
especialmente, de suas comunidades.

Essa revisão que a sociedade reclama,
e que só pode vir através das eleições
gerais é, por certo, o carrunho mais curto
para a estabilidade das instituições de­
mocráticas. E mais: a própna transição
que se faz com tantos percalços deve
consolidar-se com uma nova e ampla
manifestação popular que só as urnas
são capazes de traduzir.

Reconduzido à Câmara dos Deputa­
dos e marcando dez vezes a presença
no Parlamento pela vontade expressa do
voto, fugiria ao meu compromisso com
a comunidade e com a minha própria
consciência se não saísse a campo na
defesa dessa campanha popular.

Adoto o caminho das urnas, que per­
corre todas as instâncias, do município
ao supremo poder da República, certo
de que assim cumpro esse dever de cida­
dão e de patriota.

Tendo sido o autor de emenda parla-
, mentarista que dava ao Presidente da

República CInCO anos de mandato, VI

apenas parcialmente vitonosa a tese,
pOIS a Comissão de Sistematização pre­
feriu fixar-se no período de quatro ano;

As circunstâncias da votação terão si­
do responsáveis pela contradição da es­
colha do regime parlarnentansta e, ao
mesmo tempo, de um mandato tão curto
para esse sistema de governo.

Por ISSO, entendo ser possível um
ajuste final no Plenano Constituinte,
quando o conjunto da Assembléiapode­
rá manifestar-se pelo sistema parlamen­
tarista de governo, fixando-se na nossa
proposta dos cinco anos para o mandato
presidencial.

A alegação, na oportunidade da vota­
ção, foi a de que não havia uma emenda
precisa que adotasse os cinco anos para
q mandato do presidente da República.
E compreensível a confusão, levando-se
em conta a existência de duas dezenas
de milhares de sugestões dos constituin­
tes formalizados através de emendas.

É, agora, no entanto, quando a Cons­
tituinte passa a ecidir em seu Plenário
amplo, a oportunidade para o acerto do
sistema parlamentar de governo que de­
fendemos desde a primeira hora, com
um mandato que corresponda à expe­
riência de outros Importantes países que
fazem variar esse período entre os cinco
e os sete anos.

Mesmo não sendo essencial o man­
dato mais longo para o presidente da
República, se é o primeiro-ministro e
o seu gabinete que vão assumir as res­
ponsabilidades da administração púbh­
ca, a proposta nos parece a mais ajus­
tada.

E, dentro desse critério e do; resulta­
dos que essa expenência nos tem trazi­
do, contmuarnos no compromisso com
o parlamentansmo e os cmco ano; de
exercício para o presidente.

Por essas e outras razões de ordem
política e mesmo ética, filio-me ao; que
defendem a; eleições gerais para o pró­
ximo ano.

As estruturas envelheceram em pou­
co tempo.

A liberdade que no; foi restituída,
com o estrangulamento do colégio elei­
toral usado pela última vez, impõe con­
dições que o Cidadão não pode recusar

E quando uma dessas condições é exa­
tarnene o sacrifício de um mandato con­
quistado em dura campanha eleitoral
não pode o homem público, o político
consciente de sua missão e de sua res­
ponsabilidade cívica, vacilar nem tergi­
versar

Meu mandato pertence ao povo e a
_ele entrego, mais uma vez, a decisão
de escolher o parlamentar que tenho ;1­
do nestas três décadas, referendando ou
não o meu mandato.

Mas isso, sempre, sempre como tem
ocorndo, pelo voto.

A consciência do dever cumpndo
obriga mais: impõe a condição de fazer
do mandato o instrumento da vontade
popular, colocando-o a serviço da esta­
bilidade do sistema democrático de go­
verno, da condenação das ditaduras e
da contribuiçâo, ainda que com sacn­
fício, aos resultados que todos perse­
guimos

As eleições gerais não drrnmuirão o
Congresso nem a Constituinte. porque
serão o respaldo à continuidade de seu
trabalho e a reafrrmação da confiança
do voto e da esperança do eleitorado
em dias melhores para o país e para nos­
sa gente.

Constituinte Paes de Andrade
lo-Secretário da Câmara dos Deputados

Vontade da
Maioria

Passados dez meses da sua ins­
talação, a Assembléia Consti­
tuinte continua vivendo o clima
de emoção e de tensão peculiar
à luta política, componente es­
sencial em uma instituição em
que se representam todos os in­
teresses e todos os segmentos da
sociedade nacional. A última fa­
se, a do plenário, será natural­
mente o estuário maior onde
irão desaguar todos os conflitos
em torno de aspirações, necessi­
dades, interesses, direitos e obri­
gações que uma Carta constitu­
cional deve assimilar, prover,
compor, conciliar, resolver, am­
parar e impor, em benefício da
Nação. As etapas antenores
marcaram bem este aspecto pró­
prio de todas as Constituintes.
O fruto amadurecido deste tra­
balho de vários meses é o texto
da Comissão de Sistematização,
cuja última parte o Jornal da
Constituinte publica nesta edi­
ção.

Nas páginas centrais uma re­
portagem retoma tema bastante
discutido, qual seja a criação de
novos estados, enquanto três en­
trevistas acolhem opiniões de
constituintes sobre outras ques­
tões atuais. Vamos cumprindo,
assim, a missão de espelhar, mo­
mento a momento, o trabalho
da elaboração da nova Consti­
tuição.

Em destaque o tema principal
destes últimos dias - o Regi­
mento - e a palavra mágica das
instituições políticas - a nego­
ciação. A Mesa e os líderes,
principalmente, mas todos os
constituintes de alguma forma,
estiveram empenhados, usando
talento e imaginação, em busca
de um acordo, um consenso, a
respeito das regras que condu­
zirão os trabalhos de plenário.
As idéias e os propósitos estão
traduzidos em propostas e subs­
titutivos.

A decisão final do plenário di­
tará a Constituição que a Consti­
tuinte, por sua maioria, quer pa­
ra o povo brasileiro

Daniel Machado
Coordenador do IC

Um texto perene

No momento em que a Assembléia Nacional
Constituinte, pela via de uma reforma regimen­
tal, tenta superar impasses em torno das votações
da nova Carta constitucional, volta a ganhar cer­
ta atualidade a questão do tamanho de seu texto.

O próprio Presidente da Comissão de Sis­
tematização, Senador Afonso Arinos, projetou
o assunto ao foro internacional, por ocasião de
recente debate que o parlamentar manteve com
o ex-Presidente da Corte Suprema de Justiça
dos Estados Unidos. Warren Burger, ele aqui
é o jurista norte-americano em Washington, nu­
ma conversa via satélite.

No curso desse debate e ao se estabelecer
paralelos entre a Constituição brasileira em pre­
paro e a Constituição dos Esatdo Unidos.votada
hà 200 anos em Filadélfia, Burger observou ser
preferível, a um texto longo, um mais sucinto,
ao qual se pode acrescentar emendas, se neces­
sárias.

A tese coincide com o ponto de vista que
defendo desde os primeiro instante da Consti­
tuinte. Não vejo razão para que a redação desse
documento se estenda demasiadamente. É bem
mais razoável que, num elenco não muito nume­
roso de dispositivos, sejam criados mecanismo
ágeis, eficazes e calcados numa realidade, aí
sim, para permitir a solução de problemas com
os quais todas as sociedades se defrontam.

Dentro desse quadro, entendo não ser con­
viniente, nem adequado, embutir no texto cons­
titucional pontos que só aparentemente contem­
plam soluções imediatas para nossos problemas.

Muitas dessas questões que nos afligem são
episódicas e, pelo bom senso, a conjuntura não
deve refletir-se na letra da Carta, sob pena de,
em curto espaço, já não oferecer eficácia, supe­
rados tais dispositivos pela evolução natural das
comunidades.

Atribuem-se os defeitos do Projeto da Co­
missão de Sistematização à circunstância de a
Constituinte ter optado pela elaboração de uma
Constituinção sem um esboço preliminar. A fór­
mula adotada ensejou as grandes pressões sobre
a Assembléia Nacional Constituinte, reflexo sem
dúvida da grande angústia nacional do presente.

O que faltou antes, talvez pudesse ser corri­
gido agora, para que, num futuro próximo, não
nos arrepedamos por ter criado uma Constitui­
ção que não levou em consideração sua pereni­
dade, fixando-se muito mais nos problemas da
hora presente, isto é, nos aspectos permanen­
temente conjunturais.

Constttutnte Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional
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Nova proposta procura consenso

Galertas lotadas, plenário tenso, assim fOI a votação da mudança no regimento da Constuutnte. Depois, veio o acordo

A votação de uma nova propos­
ta de Regimento, esta semana, de­
verá ser a consagração de um gran­
de acordo, articulado pela Mesa
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, com a participação de to­
das as lideranças partidárias, sob
o comando do presidente Ulysses
Guimarães.

O entendimento foi alcançado
ainda na quinta-feira, dia 3, logo
após a votação do projeto de reso­
lução do "Centrão". O resultado
favorável de 290 votos contra 16
e 3 abstenções, conquistados nu­
ma sessão tensa, produziu não o
confronto, mas a aceleração da ne­
gociação em busca de uma fórmu­
la que permitisse a participação de
todos - maiorias e minonas ­
na elaboração final do texto cons­
titucional. Fruto do acordo firma­
do pelas lideranças sob o patro­
cínio da Mesa, esta preparou um
novo substitutivo.

Eis as duas propostas de altera­
ção do Regimento: a do "Cen­
trão", aprovada pelo Plenário, e
o novo substitutivo da Mesa:

SUBSTITUTIVO DA MESA

Art. 1" É facultada à maioria ab­
soluta dos membros da Assembléia
Nacional Constituinte a apresentação
de substitutivos a títulos, capítulos, se­
ções e subseções e de emendas a dispo­
sitivos do projeto de Constituição.

§ 1" Em caso de mais de um subs­
titutivo sobre a mesma matéria, terá
pnondade aquele que apresentar o
maior número de subscritores Se fo­
rem de Igual número, será votada a
preferência do que tiver Sido apresen­
tado em primeiro lugar.

§ 2" As emendas apresentadas
com base neste artigo, terão preferên­
cia automática, não sendo submetidas
a votos e sua aprovação não preju­
dicará as demais emendas, salvo se fo­
rem idênticas

§ 3" Se na votação da maténa des­
tacada, nos termos deste artigo, não
for alcançado quorum de maioria ab­
soluta, repetir-se-á a mesma na sessão
seguinte, com 24 (vinte e quatro) ho­
ras de Intervalo entre uma e outra,
para decisão final do plenário.

Art 2" Será permitido ao Consti­
tuinte, após publicado o projeto da
Comissão de Sistematização, que pre­
judicará todas as emendas e destaques
oferecidos em fases anteriores, apre­
sentar 4 (quatro) emendas e 6 (seis)
destaques, obedecido o § 2" do art
29do Regimento, sem prejuízo do dis­
posto no artigo antenor.

Parágrafo ÚnICO A emenda e o
destaque devem mcidir sobre artigo,
parágrafo, inciso e alínea de emenda
ao projeto ou ao substitutrvo, parcial
ou Integralmente.

Art. 3" O requerimento de prefe­
rência deverá ser subscrito por 56 (CIn­
qtienta e seis) Constituintes e apresen­
tado até às 18 (dezoito) horas do dia
que anteceder a votação do respectivo
título.

§ 1" Terá prioridade para votação
o requerimento de preferência que
contiver maior número de subscrito­
res, salvo acordo em contrário.

§ 2" Os substitutivos, as emendas
e os destaques aprovados ou rejeita­
dos prejudicarão as proposições cone­
xas.

§ 3" Ausente o autor do requeri­
mento, o destaque não será submetido
à deliberação do Plenáno, salvo me­
diante autonzação por escrito do pri­
meiro signatáno a um de seus subs­
cntores.

Art. 40 Publicado no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte e
distribuído em avulsos o projeto da
Comissão de Sistematização, abnr-se­
á o prazo de 7 (sete) dias para recebi­
mento de substitutivos ou emendas.

§ 10 O relator da Comissão de Sis­
tematização terá o prazo máximo de
5 (cinco) dias para emitir parecer con-

ADIRP/WJlhaffi Prescott

c1usivo pela aprovação ou rejeição de
matéria, não podendo subemendá-la
ou concluir por substitutivo.

§ 2" Nas 72 (setenta e duas) horas
que se seguirem à publicação e distri­
buição do parecer, poderão ser apre­
sentados requenmentos de destaque.

Art. 5" Será admitida a fusão de
emendas, desde que a proposição dela
resultante não apresente inovações em
relação às demais emendas objeto da
fusão e seja assinada pelos primeiros
subscntores das propostas origmais

Art. 6" E admitida a co-autoria de
emendas após a respectiva publicação.

Ar. 7" O disposto no art 2" não
se aplica às emendas populares.

Art. 8" Votar-se-á em primeiro
lugar o capítulo do respectivo título
seguido dos destaques e, sucessiva­
mente, o grupo de emendas, conforme
tenham parecer favorável ou contra­
no

§ 1" As emendas e os destaques
aprovados ou rejeitados prejudicarão
as proposições de mérito conexas, sal­
vo o disposto no § 2" do art. 1" e no
parágrafo único do art 11

§ 2" No encaminhamento de ma­
téria destacada, poderão usar da pala­
vra, por 5 (cinco) minutos, 5 (cinco)
Constituintes: 2 (dois) a favor, tendo
preferência o autor do destaque, 2
(dois) contra e o relator.

§ 3" A votação será realizada na
ordem crescente dos capítulos e de
seus respectivos artigos, não se admi­
tindo requerimento de preferência de
um título, capítulo, seção ou subseção,
sobre outro.

§ 4" No infeto da votação de cada
título poderão falar os líderes ou os
Constituintes por eles Indicados, sendo
facultado:

a) ao partido com rnars de 150 (cen­
to e cinquenta) membros -12 (doze)
minutos;

b) ao partido com mais de 15 (quin­
ze) e menos de 150 (cento e cmquenta)
membros - 8 (oito) minutos;

c) ao partido com até 15 (quinze)
membros - 5 (cinco) minutos

Art. 9" Concluída a votação do
projeto, das emendas e dos destaques,
o relator redigirá o vencido para o se­
gunto turno no prazo de até 10 (dez)
dias.

Art. 10. Serão permitidos desta­
ques para aprovação ou supressão de
parte do projeto ou de substitutivo,
considerando-se incluída ou excluída

do texto acolhido a matéria objeto do
destaque, se este for aceito pela maio­
ria absoluta dos membros da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Art. 11. Sem prejuízo do disposto
no artigo antenor, poderá ser apre­
ciado requerimento de destaque para
votação em separado de parte do texto
do projeto ou do substitutivo, desde
que subscnto por, no mínimo, 187
(cento e oitenta e sete) Constituintes

Parágrafo úmco. A matéria desta­
cada na forma deste artigo somente
será incluída no texto constitucional
se aprovada pela maioria absoluta dos
membros da Assembléia Nacional
Constituinte Caso não atinja este
quorum será tida como rejeitada sem
prejuízo das emendas que hajam sido
destacadas para o mesmo texto, caso
em que não se observará o limite cons­
tante do art 2"

Art. 12. Ocorrendo rejeição de
capítulo e de suas respectivas emen­
das, será a sessão suspensa pelo prazo
de até 48 (quarenta e oito) horas, de­
vendo o relator apresentar texto cir­
cunscnto à maténa existente, sem pre­
juízo da faculdade atnbuída à maiona
absoluta de oferecer texto, nas mes­
mas condições do relator

Parágrafo ÚnICO. Nesta fase, os
destaques poderão ser apresentados
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
Independente do princípio da prejudi­
cialidade, desde que subscritos por 187
(cento e oitenta e sete) Constituintes

Art. 13 Recebido o texto do rela­
tor, referido no art 6", este será publi­
cado no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte e em avulsos, sendo a ma­
téria mcluída em Ordem do Dia, até
5 (cinco) dias para discussão em segun­
do turno.

§ I" É facultado a cada Consti­
tumte, durante a discussão, apresentar
4 (quatro) emendas, desde que supres­
sivas ou de redação.

§ 2" Cada orador poderá falar por
10 (dez) rmnutos, uma úmca vez, e
os líderes por 20 (vinte) minutos.

§ 3" Encerrada a discussão, com
emendas, o relator emitirá parecer no
prazo de até 5 (cinco) dias, sendo a
maténa submetida à votação.

§ 4" Concluída a votação, com
ou sem emendas, a maténa será enca­
minhada a uma Comissão de Redação
integrada por Constituintes a serem
designados pelo Presidente, entre es­
tes o relator

§ 5" Apresentada a redação final,
far-se-á sua publicação no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte e
em avulsos, sendo incluída em Ordem
do Dia para votação em turno único
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
No encaminhamento da votação, po­
derão usar da palavra, uma única vez,
por 5 (cinco) minutos, 2 (dois) repre­
sentantes de cada partido

Art. 14. Esta resolução entra em
vigor na data de sua pubhcação, revo­
gadas as disposições em contrário. ­
Constituinte Mauro Benevides.

PROJETO DO "CENTRÃO"
Art. I" Acrescente-se ao Regi­

menta Interno da Assembléia NacIO­
nal Constituinte os seguintes arts. 27,
28 e 29, renumerando-se os demais.

"Art. 27. Incluído o projeto na
Ordem do Dia, para votação, com ou
sem subsntunvo. tanto em primeiro
como em segundo turno, é facultada
à maioria absoluta da Assembléia a
apresentação de substitutivos e emen­
das substitutivas, aditivas e supressi­
vas a títulos, capítulos, seções, artigos,
parágrafos, incisos e demais disposi­
tivos, que serão relatadas oral e con­
clusivamente, em plenário, pelo rela­
tor da Comissão de Sistematização ou
por outro parlamentar designado pela
Presidência, vedada a apresentação de
novas emendas ou destaques.

§ I" As emendas apresentadas
com base neste artigo, até o inicio da
tomada de votos da respectiva maté­
ria, terão preferência, Independente­
mente de votação, sobre todas as de­
mais, que ficarão prejudicadas com
sua aprovação, aplicando-se-lhes o ri­
to previsto no § 4" do art 64, excluído
do requerimento ah exigido, bem co­
mo quaisquer outras exigências regi­
mentais.

§ 2" Se na votação da matéria des­
tacada não for alcançado quorum de
maioria absoluta, repetir-se-á a mes­
ma nas 3 (três) sessões segumtes, com
VIntee quatro horas de intervalo entre
uma e outra, para decisão do Plenário,
após o que serão consideradas preju­
dicadas

Art. 28. Será permitido a cada
Constituinte, após publicado o Proje­
to da Comissão de Sistematização, que
prejudicará todas as proposições ofe­
recidas em fases anteriores, apresen­
tar 3 (três) emendas e 6 (seis) desta­
ques.

§ I" O destaque deve incidir sobre
cada emenda do projeto, total ou par­
cialmente, e sobre dispositivo do mes-
mo. .

§ 2" As Disposições Transitórias
do projeto poderão ser oferecidas
emendas substitutivas

§ 3" Serão dadas preferências aos
destaques de emendas, mencionadas
no caput deste artigo. de acordo com
os requerimentos que possuírem, em
escala decrescente, maior número de
assinaturas de Constituintes.

Art 29. Publicado no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte e
distnbuído em avulsos o Projeto da
Comissão de Sistematização, abnr-se­
á prazo de 72 (setenta e duas) horas
para recebimento de emendas ou subs­
ntutrvos na forma do artigo anterior.

Parágrafo ÚnICO. O Relator da
Comissão de Sistematização terá o
prazo máximo de 5 (cinco) dias para
emitir parecer conclusivo pela aprova­
ção ou rejeição da matéria."

Art. 2" O § 2" do art. 63 do
RIANC passa a vigorar com a segumte
redação.

"Art. 63. . .

§ 2" A matéria destacada para vo­
tação em separado será submetida à
deliberação antes da votação do todo
que compunha e qualquer delas so­
mente será Incluída no texto constitu­
cional se aprovada pelo voto da maio­
ria absoluta nos termos do art. 33. Ca­
so não atinja este quorum, será tida
como rejeitada. sem prejuízo das
emendas que tenham sido destacadas
para o mesmo texto "

Art. 3" Dê-se ao § 3" do art. 40
a seguinte redação:

"Art. 40. . .

§ 3" Aos Constituintes. obedeci­
do o sistema de rodízio, serão entre­
gues senhas ou convites a serem distn­
buídos ao público em geral, para m­
gresso às galerias."

Art. 4" Acrescente-se onde con­
vier o seguinte artigo:

"Art As emendas mencionadas
no art. 27 serão consideradas como
de interativa coletiva de seus subscri­
tores. "

Art. 5" Este projeto de resolução
entra em vigor na data de sua publi­
cação.

Art. 6" Revogam-se as disposi­
ções em contrário.
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290 garantem
as mudanças
no Regimento

ADIRP-Wllhan Prescot

o Plenário da Constituinte passa por momentos de atenção, expectativa, negociação e movimentação.

querem alterar o Regimento In­
terno "numa tentativa de torná-lo
retrógrado" .

Hermes Zaneti sustentou que
os "centristas" pouco comparece­
ram às subcomissões e comissões
temáticas para discutirem as ques­
tões fundamentais relativas às mu­
danças pretendidas pelo povo.
Agora, como frisou, tentam mas­
carar sua omissão e subverter a
ordem das coisas. O Regimento
Interno deve permanecer como foi
aprovado pela maioria dos constí­
tuintes, acrescentou.

BRINCADEIRA

E foi essa maioria igualmente
invocada pelo constituinte Edmil­
son Valentim (PC do B - RJ)
ao ressaltar que foi a grande maio­
ria da Constituinte que aprovou
o Regimento e também trabalhou
para escrever o texto do projeto
constitucional da Comissão de Sis­
tematização. Ele declarou não
concordar com a tese do "Cen­
trão" de que a Comissão de Siste­
matização agiu segundo vontade
de uma minoria. Pelo que disse,
aprovar um texto constitucional
"por abaixo-assinado" (uma refe­
rencia à proposta de modificação
de Regimento do ~rupo, o qual
permite apresentaçao de emendas
com assinaturas de 280 ~arlamen­

tares) é "brincadeira' e quem
compactuar com isso, pelas suas
palavras, não pode ser considera­
do como brasileiro.

Argumentou ele que na última
fase dos trabalhos, no âmbito da
Comissão de Sistematização, é
que a votação se decidia por 47
votos, sendo errado alegar, por­
tanto, que a vontade de 47pessoas
prevaleceu sobre a maioria dos
constituintes. De acordo com Ed­
milson Valentim, esta é uma afir­
mativa leviana, e, por outro lado
- prosseguiu -, a participação da
esquerda no processo nao teve a
dimensão que se apregoa. Os
maiores índices de aprovação na
Comissão de Sistematização ­
pelas suas informações - ficaram
com partidos que não são conside­
rados esquerdistas, como o PDC
e o PFL.

e votar. E aqueles que pensam que
podem vencer através de violência
não nos vão intimidar".

O constituinte Fausto Rocha
(PFL - SP) procura explicar a
existência do "Centrão", pela ne­
cessidade de se dar à ANC uma
nova representatividade. Ele diz
ter percebido, a partir do início
dos trabalhos da Constituinte, que
uma minoria atuante vinha distor­
cendo a vontade da maioria, pro­
vocando, como resultado disso,
decisões que não representam os
interesses majoritários do país.

Mas garante por sua vez que as
lideranças do movimento estão
abertas ao diálogo e ao entendi­
mento e que o texto de mudança
no Regimento Interno da Consti­
tuinte deve atender também à par­
ticipação das minorias e dos pe­
quenos partidos. O "Centrão", de
acordo com sua definição, expres­
sa uma postura de bom senso e
de equilíbrio.

AMEAÇAS
Semelhante opinião possui o

constituinte Bezerra de Melo
(PMDB - CE), para quem o ob­
jetivo principal do "Centrão" é o
de "salvar a nova Constituição das
ameaças da esquerda".

A seu ver, o texto de projeto
constitucional apresentado pela
Comissão de Sistematização sufo­
ca a iniciativa privada, ferindo o
espírito de liberdade do povo bra­
sileiro,

Lançando críticas às propostas
contidas no relatório da Comissão
referentes à educação, principal­
mente no que tange às escolas par­
ticulares, o constituinte condena
o fato de terem sido aprovadas
matérias de leis ordinárias que,
na sua concepção, não podem fi­
gurar na Constituição.

OMISSÕES
Enquanto isso, o constituinte

Hermes Zaneti (PMDB - RS)
considera omissos aqueles que não
compareceram à Comissão de Sis­
tematização sequer para defen­
der suas emencfas e que, agora,

REPRESENTATIVIDADE

"O bom senso
e o equilíbrio

devem
permanecer

em todo
debate

parlamentar.
Mas democracia

é o respeito
da maioria

pela minoria."

radical que construiu um texto
contraditório e alheio à pátria
real". Gastone entende que se
pretendia estabelecer "um estado
inviável de esquerda", quando se
concedia um conjunto de direitos
sociais, a seu ver, absolutamente
impraticáveis.

O que existe na reação do "Cen­
trão" - assegura Gastone Righi
- é o direito natural da maioria
de querer se impor, através do vo­
to, não da violência.

INTIMIDAÇÃO

Violência, também na opinião
do constituinte Brandão Monteiro
(RJ), não é o caminho. O líder
do PDT, a propósito de declara­
ções ouvidas em plenário, segun­
do as quais o "Centrão" se neces­
sário fosse iria à violência física,
foi veemente ao lembrar que "es­
tamos aqui para dialogar, debater

Constituição que o "Centrão"
propôs a mudança regimental, dis­
se o constituinte Arolde de Oli­
veira (PFL - RJ) ao justificar a
postura do grupo majoritário de
que faz parte. Segundo ele, a pro­
posta do Centro Demócratico visa
apenas garantir que a maioria pos­
sa, "explfcita e expressamente",
manifestar sua vontade em todo
e qualquer dispositivo que venha
a ser incluído na nova Carta.

Em sua opinião, uma Constitui­
ção "que terá o grau de rigidez
de dois terços do Congresso Na­
cional" não pode ser estabelecida
"por minorias que avocaram a si,
como o caso da Comissãode Siste­
matização, esse privilégio".

VIOL~NCIA

Não pensa assim, entretanto, o
constituinte Aldo Arantes (PC do
B - GO). Para ele, o "Centrão"
está manipulado pela extrema di­
reita, e sua intenção, com a pro­
posta, foi praticar uma violência
contra a democracia e as normas
estabelecidas pelo Regimento In­
terno da ANC. Uma violência que
tenta JI?por uma posição antide­
mocratIca - conclui,

Também a constituinte Irma
Passoni (PT - SP) tem como cer­
to que a proposta de mudanças
regimentais representa o que ela
classifica como "o poder instituído
de direita, que quer criar um Regi­
mento pela força e não pelos vo­
tos". O projeto - diz ela - trai
os interesses dos que de boa-fé as­
sinaram o documento para mu­
dança do Regimento Interno.

GOLPE

Outro crítico da posição do
Centro Democrático é o consti­
tuinte Gonzaga Patriota (PMDB
- PE), para quem o grupo tem
como intuito "dar um golpe na
Constituinte". Segundo ele, a
ANC não pode compactuar com
"as manobras dos que estão a ser­
viço da reação". Os "centristas"
- acrescenta - querem tão-so­
mente a manutenção do estado de
coisas.

IDEOLOGIA

Quem não aceita o rótulo de
"direita" para o "Centrão" é o
constituinte Messias Soares (PTR
- RJ). E diz por quê: ele mesmo
é um homem 'de centro-esquerda
e votará no plenário com as con­
quistas sociais atingidas pelo pro­
jeto Bernardo Cabral. Entende o
parlamentar que o Centro Demo­
crático está acimade quaisquer co­
locações políticas ou ideológicas,
daí ter a ele se integrado.

INVIÁVEL

Já o constituinte Gastone Righi
(PTB - SP) fazendo uma retros­
pectiva dos trabalhos da Comissão
de Sistematização, procura de­
monstrar que a Assembléia Nacio­
nal ConstItuinte "caminhava tan­
gida por uma minoria de esquerdaÉ em nome da peremdade da

"Política é paixão. É tensão.
Mas o controle e a moderação pro­
duzem sempre os melhores resul­
tados". Com esse tom conciliatõ­
rio o presidente Ulysses Guima­
rães abriu a votação, quinta-feira
última, do projeto de resolução
que alerta o Regimento Interno
da Constituinte.

O clima tenso era conseqüência
de quase duas semanas de nego­
ciações que, afinal, na véspera, fo­
ram frustradas, fazendo que a vo­
tação se transformasse num con­
fronto. As galerias lotadas deram
ainda mais densidade ao clima
emocional que tomou conta do
plenário.

No encaminhamento da vota­
ção, os líderes partidários não pri­
maram pela moderação, mesmo
assim apostavam no entendimento
futuro, "A maioria vai decidir",
sentenciou o Líder do PDS, Ama­
ral Netto, falando em nome do
grupo "Centrão".

Maurílio Ferreira Lima (PE),
em nome da liderança do PMD B,
acusou a proposta de mudança do
Regimento de "embuste", para,
na votação do texto em plenário,
eliminar "os avanços conquistados
pelos trabalhadores".

Pelo PT, Florestan Fernandes
(SP) pediu reflexão, observando
que o bom-senso e o equilíbrio de­
vem permanecer em todo debate
parlamentar. Mas lembrou, citan­
do Rosa de Luxemburgo, que De­
mocracia é o respeito da maioria
pela minoria.

Roberto Jefferson, falando pela
liderança do PTB, defendeu a mu­
dança regimental para eliminar os
"paradoxos" do Projeto de Cons­
tituição e estabelecer "o impéno
da maioria".

O líder Mário Covas fez questão
de destacar a "lisura e a honesti­
dade" do presidente Ulysses Gui­
marães na busca do acordo. Mas,
ponderou, o líder do PMDB que,
diante da sua inviabilidade, não
poderia votar o projeto. Ao reti­
rar-se do plenário foi seguido pe­
las lideranças do PDT, PT, PC do
B, PCB e PSB.

Mesmo assim o "Centrão" ga­
rantiu quorum, aprovando seu
projeto por 290 votos contra 16
e 3 abstenções.

Formalmente aprovada a mu­
dança do Regimento, iniciava-se
uma nova rodada de negociação
que, já no dia seguinte, iria produ­
zir um novo substitutivo, que será
votado esta semana.

Pela prática de 10 meses de ela­
boração constitucional e pela de­
monstração da sessão de quinta­
feira passada, constatou-se que
nem mesmo o voto é a forma mais
apurada para se chegar ao melhor
resultado. Democrático, mas não
definitivo, o voto só consagra bons
resultados quando moldado pelo
entendimento. Fora disso, é o con­
fronto.
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Frejat: Uma das saídas mais stmples seria a industrialização do entorno de Brasília

JC - Deputado, emenda de sua
autorta, não aprovada pela Comis­
são de Sistematização, tornava
obrigatório a todos os formandos
nas universidades públicas que
passassem dois anos no interior do
país?

Jofran Frejat - A proposta é
no sentido de que todos aqueles
que se formarem em escola públi­
ca, em local predeterminado pelo
governo, passariam a ter uma re­
muneração e estanam à diposição
do Governo, durante um certo pe­
ríodo que a lei ina determinar, a
fim de que eles pudessem contri­
buir para o desenvolvimento na­
cional. O que é que acontece? Va­
mos pegar especificamente uma
profissão, porque eu podia pegar
todas, porque eu não especifiquei
profissão. Todos aqueles forma­
dos em escolas públicas, porque
quando se forma numa escola, se
está formando com o dinheiro do
contribuinte. O contribuinte está
pagando, para que você se edu­
que. E justo que você, depois de
formado, retribua aquilo que a po­
pulação deu a voce em serviço.
Pois bem!

Então, vamos pegar especifica­
mente o médico, ou podíamos pe­
gar o engenheiro, como podíamos
pegar o agrônomo. Hoje nós te­
mos uma pletora de profissionais,
de médicos, nas grandes capitais,
mas você vê a rarefação desse pes­
soal no interior. Por que isso acon­
tece? Não existe um mercado, pa­
ra que eles possam trabalhar. Se­
gundo, é porque eles não têm a
garantia de serem remunerados
suficientemente, uma série de im­
propriedades que não permitem
que o médico se intenorize. E,
ainda mais; por que ele lá não con­
tinua o seu trabalho, o seu desen­
volvimento, o seu aprimoramento
profissional. Assim, a minha pro­
posta é no sentido de que todos
aqueles formados em escolas pú­
blicas sejam obrigados, ganhando
o seu dinheiro, a Ir para o interior,
predeterminado pelo Governo ­
pode ser através do Projeto Ron­
don, ou de qualquer desses orga­
nismos - e lá eles desenvolverem
a sua profissão.

contnbuia sobre dez salários míni­
mos, ele vai ganhar o correspon­
dente a dez salários mínimos. Até
vinte, que é o máximo que a Previ­
dência aceita.

JC - Foi aprovada uma nova
sistemática de aposentadoria. Qual
vai ser o reflexo na Previdência So­
cial?

Jofran Frejat - Houve um erro
na aprovação e fUI até um dos que
defendi isso, porque venho defen­
dendo há muito tempo. E que o
indivíduo se aposente com um mf­
mmo de dignidade. Hoje em dia,
quando o indivíduo se aposenta,
quando ele não tem mais forças
para trabalhar - como ele precisa
~e dedicar um pouquinho mais à
sua família - o que é que acon­
tece? Ele que recebia mais na ati­
vidade um valor "x", ele passa,
na matrvidade, a receber 30, até
40% menos. O que é que acontece
com esse homem ou com essa mu­
lher que se aposenta nessa SItua­
ção? Ele se ve numa circunstância
extremamente perversa. Como
ele não tem mais o padrão de ma­
nutenção da sua família, nos níveis
que ele tmha na atividade, ele se
vê obrigado a retornar ao mercado
de trabalho, e retornar de uma
maneira perversa, até duplamente
perversa. Primeiro, porque ele
passa a aceitar um salário aviltado,
porque ele já tem a sua basezinha
da aposentadoria. Então, de certa
maneira, contribui para aviltar os
salários.

Em segundo lugar, porque ele
vai disputar com 2 milhões de jo­
vens que estão disputando o pri­
meiro emprego, o lugarzinho que
podia ser dado para um jovem e
disputando também de uma outra
maneira perversa, porque ele já
tem alguma expenência, o jovem
não tem. Então, o jovem chega
a um lugar, a primeira coisa que
se pergunta é o seguinte: você tem
experiência? Ele diz: não, não te­
nho experiência, porque nunca
trabalhei, nem podia ter. Então
eu acho da maior justiça que se
dê uma aposentadoria digna cor­
respondente ao salário-de-contri­
buição também não é dar um salá­
rio enorme para o aposentado,
porque ele desconta sobre o salá­
rio mínimo, e Cl.uer ganhar sobre
dez salários mínimos, não é possí­
vel, porque a Previdência e uma
companhia de seguros. O que tem
que se dar é de acordo com o que
ele tinha na atividade, o que ele
contribuía na atividade, se ele con­
tribuía sobre um salário mínimo,
ele vai ganhar o correspondente
sobre um salário mínimo; se ele

DF não quer
governador
"importado"

"Lutamos para que o Distrito Federal tivesse não só autono­
mia administrativa, mas também uma definição de autonomia
política, para que os governadores daqui nao ficassem presos
a determinações outras, que não do interesse do povo de BraSÍ­
lia". i!, como o Constituinte Jofran Frejat (PFL - DF) classifica
o que ele denomina de uma antiga aspiração de Brasília que,
a seu ver, necessita de governantes que tenham conhecimento
da cidade "e que não venham de fora para nos governar, depois
vão embora sem deixar esperanças ou saudades".

Ex-secretário de saúde, do DF, Jofran Frejat é, em princí­
pio, favorável ao sistema único de saúde, mas não concorda
com o bloqueio à iniciativa privada. Ele analisa também a nova
sistemática de aposentadoria adotada pela Comissão de Sistema­
tização.

gionalizado, hrerarquizado, que
foi implantado no Distrito Fede­
ral, e que, infelizmente, depois,
fOI abandonado. Agora, há algu­
mas coisas com que não concordo
dentro do que está colocado no
projeto da Comissão de Sistema­
tização, como o bloqueio à inicia­
tiva privada dentro da área médi­
ca, da área dos profissionais de
sáude. Em primeiro lugar, por­
que, logo na primeira proposta,
já tinham até retirado a Medicina
como profissão liberal. Eu apre­
sentei uma emenda em que conse­
gui incluir a Medicina como profis­
são liberal.

Depois, havia uma certa xeno­
fobia com relação, não uma xeno­
fobia com relação ao estrangeiro,
não só com relação ao estrangeiro,
mas com relação inclusive à inicia­
tiva pnvada. A miciativa privada
tem prestado grandes serviços, Se
há erros na iniciativa privada, o
Governo tem mecanismo para pu­
nir aqueles que erram e aqueles
que fraudam. Só há um meio de
você manter um certo equilíbrio.
E deixar que os dois sistemas te­
nham uma competição entre eles,
continuem competindo.

Proponho que
todos os

formados em
escolas

públicas
sejam

obrigados,
por um
período

remunerado,
a ir para
o interior

nejarnento inicial de Brasília, e,
segundo, teríamos um imposto
adicional, que é o IPI, que nós
não temos praticamente nenhum
IPI em Brasília - é muito req~e­

no, porque temos poucas indús­
trias que estaria engordando a re­
certa do Distrito Federal e até di­
minuiria a quantidade de recursos
com o qual o Governo federal en­
che os cofres do DIstrito Federal.

Por essas e outras razões, só pa­
ra dar um exemplo, é que nós do
Distnto Federal lutamos para que
Brasília tivesse sua autonomia po­
lítica também. Não só sua autono­
nua adrmmstrativa, mas ter uma
defimção de autonorma política
para que os governadores daqui
não ficassem presos a determina­
ções outras que não do interesse
do povo de Brasília. O povo de
Brasília, se errar amanhã numa
eleição, erra consciente, e na pró­
xima não vai errar mais. Nós apro­
vamos eleição drreta para gover­
nador, para uma Assembléia Le­
gislativa, porque achamos que
precisa ter uma Assembléia LegIS­
lativa aqui, com deputados distri­
tais, e, nesses últimos dias, nós op­
tamos também pela eleição para
1988.

Vai-se fazer o primeiro teste de
eleição, uma eleição majoritária,
para governador aqui na Capital
da República. Em segundo lugar,
o governador VaI ser o responsável
pela transição de governadores
biômcos para governadores elei­
tos e vai ser o magistrado da feitu­
ra da nova Constituição de BraSÍ­
ha, isto é, da nova lei orgânica
do Distrito Federal, que vai reger
os destinos desta cidade.

JC - O que o deputado tem
a comentar sobre a aprovação do
sistema ÚnICO de saúde?

Jofran Frejat - Essa é uma ma­
téria muito debatida, muito discu­
tida. Eu sou, em princípio, favorá­
vel ao sistema único e implantei,
praticamente, um sistema único
no Distrito Federal, ou pelo me­
nos busquei os caminhos para isso,
tentando uma integração com a
Previdência, tentando a integra­
ção com diversos outros setores.

JC - O deputado foi Secretário
de Saúde do DF?

Jofran Frejat - Fui secretário
de Saúde de Brasília. E dentro dIS­
so, naturalmente, um sistema re-

JC - A Comissão de Sístema­
ttzação aprovou a autono­

mía poliuca do Distnto Federal.
Como o deputado vê a questão?

Jofran Frejat - É uma aspira­
ção da população de Brasfha. Du­
rante a campanha eleitoral para
deputados e senadores da nossa
Capital fOI a questão principal dis­
cutida. E pretende-se ter eleições
no Distnto Federal só para ter
eleições? Não. Brasília sempre foi
governada por pessoas que não
são daqui Com raras exceções,
uns poucos governadores acerta­
ram com a nossa cidade. e outros
não acertaram. Na verdade, o que
houve fOI o segumte. Brasília não
é uma cidade comum, não é uma
cidade como outra qualquer do
resto do Brasil, é uma cidade que
tem uma série de problemas dite­
rentes.

Em primeiro lugar, é uma cida­
de planejada, e o planejamento
fOI extrapolado nos seus funda­
mentos; é uma cidade que tmha
sido planejada para 500 mil habi­
tantes e que atingiu 1 milhão e
700 mil habitantes. E uma cidade
que depende em mais de 60% do
seu orçamento da liberalidade do
Governo federal. Ora, ISSO não
pode pern;lanecer indefinidamen­
te assim E preciso que as pessoas
que governam Brasília tenham co­
nhecimento da cidade, saibam o
que se está passando e que não
venham de fora para nos gover­
nar, depois vão embora sem dei­
xar esperanças ou saudades. Essa
é que é a realidade.

O que acontece com Brasília?
Brasília tem problemas funda­
mentais como esse que eu disse,
da extrapolação. Para 500 mil ha­
bitantes, teríamos uma cidade que
poderia até absorver tanto no ser­
viço público quanto no serviço pri­
vado, mas, 1 milhão e 700, 2 mi­
lhões, ou 4 milhões, que é o gue
terá no ano 2000, não é possível
absorver esse serviço público; o
serviço público não vai ter esse nú­
mero, de empregados, de servido­
res. E preciso que se cne aqUIms­
trumentos para que a cidade possa
absorver essa mão-de-obra.

É evidente que temos que en­
contrar uma salda para isso. Uma
saída muito simples seria a indus­
trialização do entorno de Brasília.
Através disso nós teríamos, pri­
meiro, dado emprego para todo
esse pessoal que extrapolou o pla-
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Aguiar vê avanços na Educação
o Plano Nacional de Carreira do Magistério; a destinação

de 18% da receita dos impostos da União e 25% na competência
dos estados e dos municípios para a área da educação; também
a destinação dos recursos públicos para as escolas públicas; a
aposentadoria especial do magistério; a gratuidade do ensino
pré-escolar e do segundo grau e a possibilidade de se utilizar
o mandado de injunção para que os pais assegurem vagas nas
escolas para os seus filhos. São estes os principais avanços desta­
cados pelo constituinte Ubiratan Aguiar (PMDB - CE) no
texto aprovado pela Comissão de Sistematização, no setor da
educação.

Ubiratan Aguiar aponta ainda, na entrevista, as vantagens
conseguidas pelos servidores públicos, acredita que haverá uma
melhor distribuição da renda nacional e se declara favorável
ao regime presidencialista.

ADIRP/Benedlla Passos

Aguiar' texto reflete quase toda a bandeira de luta do magistério

venta dias, como se negar àqueles
que estão pelo menos há cinco
anos, que é como está no texto
constitucional? Não vejo como ne­
gar isto.

JC - Deputado, a nova Carta
propiciará uma melhor distribui­
ção da renda nacional?

Ubiratan Aguiar - Entendo
que sim, e também por uma vitó­
na da Frente Parlamentar do Nor­
deste.

Inicialmente, começamos a nos
reunir com freqüência, chamando
autoridades, principalmente da
área financeira, para mostrar que
o Nordeste não poderia mais con­
tinuar com 30% da população do
país recebendo 12% da renda na­
cional, mostrando que faleceria
autoridade a todos nós para defen­
der a nossa soberania quando in­
ternamente praticávamos da for­
ma mais selvagem uma política fi­
nanceira que discrimina, violenta,
de colonialismo interno sem pre­
cedentes, em que regiona, não
permite que outros se desenvol­
vam, para mantê-los como mer­
cado consumidor. E quando vi­
mos que só o Nordeste não tem
número suficiente para fazer valer
as suas posições, VImos que outras
regiões, tão pobres, tão injustiça­
das e discriminadas como nós, es­
tavam vivendo o mesmo drama e
o mesmo problema. Unimos as
forças, Norte, Nordeste e Centro­
Oeste e fizemos valer, pela única
coisa que se conhece no Parlamen­
to, maioria, fazer valer a força da
maioria, para fazer aprovar as nos­
sas idéias, e elas foram aprovadas.

JC - O deputado é presidencia­
lista ou parlamentarista?

Ubiratan Aguiar - Sou presi­
dencialista. Gostaria de dizer que
estou assistindo com certo desen­
canto a forma como se colocam
alguns temas à discussão. Por
exemplo, sistema de governo e
mandato presidencial. Se discute,
às vezes, em razão do interesse
pessoal ou partidário, sem levar
em conta que estamos fazendo
uma lei para o país. Então, qual
o melhor sistema que se deve ado­
tar para a pátria brasileira, é o sis­
tema parlamentarista, é o sistema
monarguista, é o sistema presi­
dencialísta? Então, dentro de uma
concepção doutrinária e de uma
realidade nacional, é que se deve
posicionar e se votar.

Sou contra o presidencialismo
imperial, hoje, posto em prática
no Brasil, onde o Executivo está
sofrendo de macrocefalia, ele é
quem pode tudo. Quer um exem­
pio? O Poder Legislativo não pode
legislar sobre matéria orçamentá­
ria e sobre matéria financeira. Isso
é resquício do período revolucio­
nário, que nos Impediu de legislar
sobre matéria financeira. Não é
Poder Legislativo se não pode le­
gislar sobre todas as matérias, é
um poder fiscalizador. Mas o Tri­
bunal de Contas, que é um órgão
auxiliar do Poder legislativo, tem
os seus membros nomeados pelo
Poder Executivo. Como ele pode
exercitar essa fiscalização na sua
plenitude, se a autonomia finan­
ceira e as burras do tesouro estão
no Executivo? Veja, há uma de­
pendência financeira, também, do
Legislativo ao Executivo. O mes­
mo ocorre com o Judiciário. De­
fendo o presidencialismo com a
autonomia dos poderes, com a in­
dependência dos poderes.

Então, a pensão agora proposta
permite que a viúva ou dependen­
te perceba integralmente aqueles
valores que eram percebidos pelo
falecido, no caso pelo "de cujus".

Então eu considero, no caso do
inativo, uma conquista que se re­
clamava há muito constar da legis­
lação brasileira em relação àquele
que está em atividade: o direito
de se sindicalizar, o direito de gre­
ve. Por que é que o trabalhador
da iniciativa privada tem consa­
grado o direito de greve e o servi­
dor público não? Por que essa dis­
criminação? E agora a nova Carta
corrige essa discriminação odiosa.

Há um caso que pode ser até
particular de alguns estados, mas
que no Ceará reflete um problema
social dos mais graves. Existem no
Ceará cerca de 91 mil servidores
que não são celetistas, não são es­
tatutários, não têm um regime ju­
rídico definido. Ingressaram, em
verdade, sem concurso público,
mas após dez, quinze, vinte anos
de seviço, muitos dos quais já com
processo de aposentadoria no Tri­
bunal de Contas, e o Tribunal não
pode registrar, porque não há um
regime jurídico definido, viram
uma lei estadual ter a sua nulidade
declarada pelo Supremo Tribunal
Federal, numa ação que foi inten­
tada, porque realmente ela feria
dispositivo constitucional.

Então somente uma norma
constitucional poderia regularizar
a situação de todos esses servido­
res. E o texto constitucional , ho­
je, no art. 47 das Disposições
Transitórias, consagra a estabili­
dade desses servidores. Se se de­
fende a estabilidade para o que
está na iniciativa privada há no-

que teriam sido todas as vantagens
com que a classe sonhava, mas
tem vários avanços. E eu come­
çaria por aqueles que são geral­
mente os mais esquecidos, porque
não têm até aquele poder de bar­
ganha que quem está na atividade
pode ter exercendo o direito de
greve. O aposentado, que greve
pode fazer? Mas não é Justo que
o cidadão, depois de cumprir um
longo período de serviços à Na­
ção, serviços Públicos, após trinta
e cinco anos, ou ao atmgir a com­
pulsória, quando ele começa mais
a precisar dos recursos para poder
fazer face à doença, à debilidade
física que começa a chegar, é exa­
tamente quando começa a haver
a defasagem entre o seu provento
e os rendimentos dagueles que es­
tão na atividade. O aposentado
não participa dos processos de rea­
daptação, de reclassificação e ou­
tras nomenclaturas que se encon­
tram para melhorar os salários da­
queles que estão em atividade e
ficam ganhando misérias.

Hoje o texto constitucional con­
sagra a igualdade da remuneração
do inativo com aquele que está em
atividade, dizendo textualmente
que sempre que houver modifica­
ção do valor do salário em ativida­
de, no mesmo percentual será mo­
dificado o daquele que está na ina­
tividade.

E o que dizer do pensionista?
Quando falece o titular, o cabeça
do casal, a família sofre um impac­
to, além do emocional, com a per­
da do ente querido, que é o da
perda salarial violenta. Às vezes
essa redução chega a 1/5 ou 116
do que ganhava o servidor públi­
co.

Hoje o
texto

consagra a
igualdade da
remuneração

do inativo
com aquele
que está em

atividade

fessionais, que não tivessem finali­
dade lucrativa, porque noso texto
era a destinação de recursos públi­
cos para a escola pública. Mas no
entendimento geral, para que a
matéria fosse aprovada, foi feita
essa emenda e acolhida por todos
os que compunham a Comissão de
Educação.

Vimos também a aposentadoria
especial do magistério aprovada
nos termos em que propusemos.
Devo acrescentar a isto, ainda
mais, que, particularmente, acom­
panhando uma comissão de pro­
fessores, dirigimo-nos ao relator
da Comssão de Sistematização,
Bernardo Cabral, que a princípio
não queria fazer exceção da apo­
sentadoria especial para o magis­
tério, mostrando as razões, inclu­
sive históricas, que orientavam a
que se procedesse à aposentadoria
especial para o magistério. E Ber­
nardo Cabral, num gesto largo,
também mostrou sua sensibilidade
acolhendo a nossa proposta.

Ainda na área de educação, to­
dos os problemas relacionados
com a pré-escola, com o 2° grau,
com a obrigatoriedade e a gratui­
dade do ensino. O mandado de
injunção, que não foi emendado,
que nós defendemos com muito
entusiasmo, porque teve a socie­
dade civil os mecanismos neces­
sários para que pudesse acionar
o Estado quando não lhe assegu­
rasse a vaga dos seus filhos na es­
cola.

JC - Deputado, o texto apro­
vou também uma série de vanta­
gens para o servidor público. Acre­
dita que foram todas as vantagens
que a classe reivindicava?

Ubiratan Aguiar - Eu não diria

JC - Deputado, a Comissão de
Sistematização aprovou um texto
que reformula, em vários aspectos,
a educação no país. O que tem a
destacar?

Ubiratan Aguiar - Esse texto
não é exatamente aquele com que
sonhávamos, mas reflete, em sua
quase totalidade, o que viemos pa­
ra cá defender como bandeira de
luta do magistério e da educação
brasileira.

Ao sermos eleitos, promove­
mos, logo após a eleição, um en­
contro com os educadores de mi­
nha terra, os educadores cearen­
ses, presidentes de entidades de
classe e técnicos da Universidade,
da Secretaria de Educação, no
momento em que pedimos que
eles dissessem àquele que estava
sendo eleito e CJ.ue seria o repre­
sentante e que ma defender a edu­
cação o que eles gostariam que nós
incluíssemos no texto constitucio­
nal, que documento eles produ­
zrriam para que utilizássemos para
ser incluído no texto constitucio­
nal. E durante dois dias esses edu­
csdores reunidos, divididos em
grupos, designando relatores, se­
lecionaram aqueles pontos que
julgavam fundamentais e que a
educação necessitaria ver incluí­
dos no texto constitucional.

Esse documento nós transfor­
mamos aqui em sugestão de nor­
mas constitucionais, ao nível de
subcomissão e defendemos, in­
transigentemente, ao ponto de vir­
mos para cá no dia da votação com
pneumonia, adoentado, contra re­
comendação médica, para fazer a
sustentação oral daquelas idéias
que os educadores do Ceará nos
haviam entregue.

A mesma coisa aconteceu na
Comissão de Educação. Com
maior entusiasmo defendemos to­
das essas teses e hoje a Comissão
de Sistematização acolheu todas.
É com prazer que hoje nós regis­
tramos que o Plano Nacional de
Carreira do magistério está no tex­
to constitucional.

Na área de financiamento de re­
cursos para a educação, exata­
mente como propusemos, está no
texto constitucional: 18% da re­
ceita dos impostos da União para
a educação e 25% na competência
dos estados e dos municípios na
destinação desses recursos para a
área da educação.

Vimos com alegria, também, a
destinação dos recursos públicos
para as escolas públicas e atende­
mos, num termo de conciliação,
àquela emenda que alguns consti­
tuintes apresentaram para que se
destinassem também às escolas fi­
lantrópicas, de comunidades con-
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ADIRPlBenedita Passos

Chaves: o Brasil é hojeum país/maduro para a democracia.

"A Constituição como um
todo deve ser submetida a ple­
biscito nacional, porque, s6 as­
sim, ela se torna uma lei confiá­
vel e s6 a lei em que se acredita
é aplicada". A opinião é do
constituinte Leite Chaves
(PMDB - PR) por acreditar
que esta é a maneira de se tirar
qualquer suspeita de parte do
Congresso, já que se trata de
uma Constituinte congressual.

Leite Chaves é parlamenta­
rista. Segundo ele, o presiden­
cialismo faliu em todos os paí­
ses, s6 sobrevivendo em países
que estão ainda em uma fase
política muito atrasada. Ao
mesmo tempo, Chaves diz que
o Brasil amadureceu e está
pronto para adotar o regime
parlamentar de governo. Ele
elogia também as modificações
relativas ao Judiciário e aponta
a reforma agrária como o ter­
mo mais importante na Consti­
tuição.

a Justiça na sua liberdade e auto­
nomia.

JC - Senador, foi feito um
acordo na Comissão de Sistema­
tização com relação à reforma
agrária. Qual é o seu pensamento
sobre a matéria?

Leite Chaves - A reforma
agrária é o termo mais importante
na Constituição. Se não resolver­
mos o problema da terra no Brasil
não teremos feito grande coisa,
porque a questão da terra não é
apenas aumentar a produção, é
criar condições sociais de perma­
nência. Estamos com 30 milhões
de famílias que não têm onde fi­
car. A finahdade da reforma no
país tem um fim social. De manei­
ra que estamos lutando para en­
contrar uma solução jurídica para
a terra. Qual é a forma de proprie­
dade ideal? Como se eliminar indi­
retamente o latifúndio? Está-se
discutindo a questão da imissão ou
não. Não podemos retroagir em
relação ao que já existe agora. A
imissão de posse, a desapropria­
ção, tem que existir. Agora, houve
grupos que procuraram iludir a na­
ção, grupos pequenos, minoritá­
rios, procuraram induzir peque­
nos proprietários.

Há emenda que foi aprovada.
O imóvel da família ou o imóvel
de propriedade não serão objetos
de desapropriação. Isto já é, de
certa forma, algo para contraditar
o latifúndio, protegendo a pro­
priedade ideal. A reação neste
ponto tem sido muito grande. To­
Cios os privilegiados se reuniram
no país: donos de áreas de terras
imensas, aliados aos empresários
de São Paulo, que deveriam ter-se
modernizado, enfim, ter lideran­
ças mais modernas.

No regime
parlamentar

nós temos
condições

de eleger as
pessoas mais
qualificadas.

E haverá uma
administração
mais estável.

Leite Chaves - Este caso não
apareceu nas subcomissões do Ju­
diciário e nem na Comissão dos
Estados. Apareceu já no plenário.
Não sabemos até que ponto é cabí­
velou não. A verdade é a seguin­
te: o Judiciário não tem indepen­
dência financeira. Então, dar in­
dependência financeira sem fisca­
lização gera um problema muito
grave. Em nenhum país do mundo
se processa juiz e ninguém fisca­
liza juiz. Isto tem que ser exami­
nado com muita seriedade de tal
sorte que haja uma fiscalização do
Estado nesse setor, mas que, por
outro lado, esse órgão fiscalizador
não venha diminuir ou manietar

Chaves quer
plebiscito

para Carta

uma novidade, e o habeas data.
O homem tem direito de saber a
sua imagem. Muitas vezes, repar­
tições de organizações, em ban­
cos, intervêem no crédito ou há
até um cadastro ruim a respeito
da pessoa e ninguém consegue sa­
ber o que é isto. As vezes é uma
injúria e se passa a vida toda de­
pendendo daquilo. Hoje, através
do habeas data, ele pode obter em
juízo uma determinação para que
aquilo tudo seja emendado, escla­
recido.

Outra coisa importante é o
mandado de injunção. A lei é fei­
ta, tem prazo para ser regulamen­
tada, tem prazo às vezes de um
mês e passam-se anos sem que o
Executivo a regule, e a pessoa que
poderia ser beneficiada pela regu­
lamentação não o é. Então, ele
pode recorrer ao mandado de in­
junção. Isto é imediato, o Execu­
tivo assegura imediatamente.

JC - Um dos temas bem polê­
micos é a criação do Conselho Na­
cional de Justiça. Qual é a sua opi­
nião?

Então, nós temos condições de
eleger as pessoas mais qualifica­
das. Outra coisa: haverá mais esta­
bilidade no regime, na adminis­
tração, nos programas de gover­
no. Um presidente se elege. Se
ele é uma personalidade forte, se
torna um ditador; se ele é demo­
crata, fica pouco respeitado, pou­
co considerado. O parlamentaris­
mo não, é um regime de gabinete,
é um regime assim de consciência
coletiva. A pessoa está sob uma
fiscalização muito mais constante
e mais permanente.

Outra coisa: é estranho que al­
guém defenda o regime presiden­
cialista, porque não existe regime
presidencialista. A meu ver, existe
um regime mutilado. O que carac­
teriza o presidencialismo é a elei­
ção direta para presidente da Re­
pública, e a vinte e tantos anos
não há eleição. Estão defendendo
o quê? A nação está inteiramente
amadurecida para isso.

JC - Dos textos aprovados pela
Comissão de Sistematização, no
tocante ao Judiciário, o que há de
mais importante?

Leite Chaves - Vamos ter uma
Justiça muito mais eficaz, mais rá­
pida, mais próxima do povo. Os
direitos individuais foram muito
bem definidos. O homem, depois
desta Constituição, por mais sim­
ples que ele seja, sai mais homem,
mais dono de si perante a lei, sai
como o objeto de maior respeito
da sociedade. Além dos direitos
de cidadania terem sido mais es­
clarecidos, eles estão protegidos
pelo habeas corpus; pelo mandado
de segurança que agora tem ampli­
tude de poder ser exercitado por
órgão em favor de seus associados.
O mandado de injunção, que é

parte do Congresso, que é uma
Constituinte congressual. Depois
de aprovada a Constituição, o
Congresso continua funcionando;
funcionando, dá a entender que
nós funcionávamos em causa pró­
pria. Assim, a Constituição como
um todo deve ser submetida a ple­
biscito nacional, mediante grande
debate nacional, porque, só assim,
ela se torna uma lei confiável e
só a lei em que se acredita é apli­
cada.

JC - Senador, como é que vê
a votação do sistema de governo
em plenário? A imprensa sentiu
uma tendência à volta ao presiden­
cialismo. Acredita nisso?

Leite Chaves - Há determina­
dos fragmentos e setores que estão
empenhados nisso, porque deter­
minados interesses estão se alian­
do para derrubar o parlamenta­
rismo, que foi apoiado e aprovado
já pela Sistematização. São quem?
São pessoas que estão atuando em
causa própria, porque elas, no
parlamentarismo, não vêem opor­
tunidade de suas realizações pes­
soais, políticas. Porque o parla­
mentansmo exige assim presiden­
te ou para primeiro-ministro pes­
soas com outras qualidades. Tanto
o presidente quanto os ministros
sairiam muito mais qualificados.
No presidencialismo, a tendência
é o presidente da República esco­
lher os subalternos, pessoas que
concordam com ele em tudo; en­
tão, escolhem-se os piores.

No parlamentarismo se elegem
os melhores, porque quem elege
é um colegiado e o colegiado tem
de escolher os melhores, isso de­
pois de ouvir as lideranças, a indi­
cação é do presidente da Repú­
blica à Câmara dos Deputados.

JC- Senador, a Comissão de
SIstematização aprovou o

parlamentarismo. Esta é a sua op-
ção?

Leite Chaves - Sou favorável
ao parlamentarismo. Aliás, a pró­
pria emenda aprovada é da minha
autoria. Nós é que tomamos a ini­
ciativa. Logo no início dos traba­
lhos apresentamos essa emenda.
Mas apresentamos essa emenda
com o suporte e o apoio de 56
senadores que a assinaram e de
340 deputados. Apresentamos
não só no Congresso como na
Constituinte. Então, foi aceita na
subcomissão, na comissão e na Sis­
tematização, com algumas altera­
ções para melhorá-la. Estou con­
vencido de que é o grande regime
para o país.

O presidencialismo faliu em to­
dos os países. Ele só sobrevive em
países muito ultrapassados, em
países que estão ainda em uJIla fa­
se política muito atrasada. E o ca­
so da América Latina. Na Amé­
rica Latina, digamos, o Brasil hoje
está fazendo a sua opção, em ra­
zão desses últimos anos de injus­
tiça e de opressão. O país amadu­
receu e chegou ao nível dos outros
países modernos que optaram por
esse sistema que estamos adotan­
do. Veja a Argentina, que não é
muito mais rica, mas muito mais
culta - a Argentina, do ponto de
vista político, está muito atrasada
ainda. Quer dizer, o Brasil não
faria, como a Argentina fez recen­
temente, uma greve porque carre­
garam as mãos de Peron. Qual­
quer líder nacional que fosse ultra­
jado não ensejaria no Brasil uma
greve. Isso prova maturidade polí­
tica. Embora tenhamos bolsões de
pobreza, grande quadro de injus­
tiças, o Brasil é hoje um país ma­
duro para a democracia. E demo­
cracia alcança parâmetros mais al­
tos sendo parlamentarista.

O outro país importante hoje
que tem a forma presidencialista
são os Estados Unidos. Mas lá é
diferente porque a Suprema Corte
e também o Judiciário mantém
grande controle sobre o presiden­
te. O parlamentarismo é um regi­
me assim moderno. Não é um re­
gime do parlamento, é um regime
onde os ministros e o conselho de
ministros têm responsabilidades e
satisfações a dar ao Congresso Na­
cional. De resto, é assembléia da
confiança do povo brasileiro.

Se alguma vez um ou outro não
é bem escolhido, paciência. As ve­
zes o povo se engana também. Re­
centemente, um presidente de
partido, na televisão, o ex-gover­
nador Brizola, fez as célebres críti­
cas à Constituinte, dizendo que ela
não tinha poderes para introduzir
essa nova forma de governo, que
isso seria uma traição, uma violen­
tação à vontade nacional. Não é
isso. Nós fomos eleitos para fazer
uma nova Constituição para o
país; de acordo com as nossas
consciências e altos interesses na­
cionais. Não há documento ne­
nhum que restrinja ou que diga
o que pode ou não a Constituinte
fazer. Ela podefazer tudo, absolu­
tamente tudo. Se fosse para mudar
a Constituição, nós estaríamos li­
mitados a duas coisas: à manuten­
ção da República e da forma fede­
rativa. Mas nós não estamos mu­
dando a Constituição, nós estamos
fazendo uma nova Constituição,
ela é absolutamente ampla nos
seus propósitos e os poderes são
praticamente ilimitados. Agora,
nós sugerimos que a Constituição
aprovada e antes de promulgada
ela seja submetida a um plebiscito
nacional, porque só esse plebiscito
poderá tirar qualquer suspeita de
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"
Logo que a nova Constituição for pro­

mulgada, ao se desfraldar a bandeira na­
cional, os brasileiros vão constatar que no
céu simbolizado pelo azul haverá mais es­
trelas brilhando. Ao invés das 24 estrelas
atuais (23 estados e o Distrito Federal),
elas serão 27. E que, a se consagrar em

,

'

A área do futuro estado do Tocantins produz, por ano,
2,5 milhões de toneladas de grãos e um milhão de bois
gordos. O rebanho bovino ultrapassa os 6,5 milhões de
reses. Belas e ricas planíciesentrecortadas de cursos pere-' ,
nes contrastam com as cordilheiras que escondem jazidas

cuIos. Os outros dois,
por transformação do
em estados, depois d
naquela condição.

Todos eles, no ent
riqueza em potencial f
duz, n.o Tocantins, pel

física montada, representada pelo
Poder Executivo, pelo Banco de
Desenvolvimento local, pela Polícia
Militar, além do funcionamento dos
órgãos da administração federal e
da orgamzação das Forças Arma­
das. "Ambos os territórios (Amapá
e Roraima) - lembra Mozarildo
Cavalcanti - vêm crescendo a uma
taxa de 30% ao ano, e a projeção
para 1994 é de cerca de um milhão

gente. Sob o aspecto do desenvol­
vimento também interessa, conti­
nua Mozarildo, porque hoje lá exis­
te uma estrutura incapaz de gerir
os destinos do território. E interessa
também ao Brasil enquanto Federa­
ção, porque representa o surgimen­
to de uma unidade que passou por
um estágto preparatório bastante
longo". Segundo o representante
do PFL, existe toda uma estrutura

res, desde os insignificantes igara­
pés, que se insimuam pelas terras
baixas e no interior da floresta equa·
torial até os grandes rios, como c
Jan, o Araguari - Amapari e c
Oiapoque. Com uma população es­
timada em 250 mil habitantes, dis
tribuídos por seus 5 mumcípios, Ma
zagão, Amapá, Oiapoque, Calçoe­
ne e Macapá (onde se situa a capital
do mesmo nome), o território pode
dar uma dimensão de sua riqueza
aurífera só pela citação de um dado:
no Garimpo Lourenço se concen­
tram nada menos que 10 mil garim­
peiros. Aos adversários da idéia,
Eraldo Trindade lança um desafio:
"Não vamos querer transformar o
Amapá em estado quando nada
mais possuir em seu solo e seu sub­
solo. A hora é agora".

RORAIMA

Com 232 mil quilômetros quadra- Eraldo Trindade
dos e 250 mil habitantes o atual Ter­
ritório Federal de Roraima integra­
rá o conjunto dos novos estados bra­
sileiros, de acordo com proposta
apresentada pelos constituintes Mo­
zarildo Cavalcanti (PFL - RR) e
Ottomar Pinto (PTB - RR). A
emenda prevê a implantação do es­
tado em 1990, com a posse do pri­
meiro governador eleito pelo povo.

Para Mozarildo Cavalcanti, a
condição de estado que será confe­
rida a Roraima "interessa ao povo,
em primeiro lugar, porque repre­
senta avanços. Importantes, por
exemplo, no aspecto democrático:
a autonomia política e administra­
tiva e também o fim de quatro déca­
das de verdadeiro colonialismo.
Mais de 25 governadores nomeados
- observa o parlamentar e à exce­
ção de dois, todos desvinculados
não só do convívio dos problemas
como dos compromissos daquela Marluce Pinto

plenário o que já foi aprovado pela Siste­
matização, quanto à criação dos novos es­
tados brasileiros, lá estarão brilhando os
estados do Tocantins, do Amapá e de Ro­
raima. O primeiro, o do Tocantins, cum­
prindo uma aspiração do povo goiano e
de seus líderes políticos por quase dois sé-

tencialídades e se introduza no go­
verno do estado uma política condi­
zente com as peculiaridades geográ­
ficas étnicas e culturais. Segundo
ele, com a descentralização tribu­
tária que agora se pretende implan­
tar no país e as mudanças operadas
pela Constituinte no capítulo da or­
dem econômica, haverá amplas
condições de desenvolvimento para
o futuro novo estado. "O que não
é possível - pondera o represen­
tante do PFL - é continuar como
agora, com a verdadeira extorsão
de nossas riquezas e o nosso povo
em péssimas condições de vida. Pe­
los poucos exemplos, todos podem
ver como se dá o absurdo: em 1944,
a União firmou contrato com a em­
presa Icomi, para exploração de
manganês, e, até hoje, as cláusulas
são as mesmas; em 1985, foram ex­
portadas cerca de 800 mil toneladas
de manganês (não se pode saber os
dados exatos, pois são privativos da
União, e o território não se benefi­
ciou disso; há duas empresas apenas
exportadoras de camarão-rosa, a
MF Gomes e a Leal Santos, e a cap­
tura do camarão ainda se faz da ma­
neira mais prejudicial, pois, para ca­
da dez toneladas de camarão apa­
nhadas, as empresas capturam 50
toneladas de outras espécies, a cha­
mada "fauna acompanhante" que,
já apodrecida, é lançada de volta
ao mar; além dISSO, o pescador arte­
sanal, prejudicado em seu ofício,
ainda sofre a desassistência total e
o desamparo do governo."

REDIVISÃO

A redivisão territorial do Brasil
é uma necessidade, salienta Eraldo
Trindade, ao apontar outras regiões
do país, extensas e semi-abandona­
das e que reivindicam maior aten­
ção dos poderes públicos. A trans­
formação dos territórios em esta­
dos, naturalmente incluída na polí­
tica de redivisão territonal, aparece
como inadiável para seus represen­
tantes na ANC. "No caso específico
do Amapá, a permanência da condi­
ção de territorio significa um tolhi­
mento para o seu progresso", obser­
va o parlamentar amapaense. "Não
é possível que uma região riquís­
sima continue a viver como um
mendigo", arremata.

Situado na região Norte do Bra­
sil, a nordeste da Amazônia, o Ter­
ritóno Federal do Amapá tem pou­
co mais de 140 mil quilômetros qua­
drados de extensão e dos mais de
2 mil quilômetros de fronteiras, 707
são fronteiras internacionais - com
o Suriname e a Guiana Francesa.
Limitando-se ao norte com a Baía
do Oiapoque (ponto extremo do
Brasil) e ao leste com o Atlântico,
o Amapá tem cerca de 1.200 quilô­
metros quadrados de águas Inter­
nas, numa intrincada gama de valo-

"A criação do estado do Tocan­
tins é justa, é bom para Goiás e
é bom para o Brasil", defende o
constituinte SIqueira Campos (PDC
-GO), autor da proposta. "O To­
cantins nasce sem a marca da rebel­
dia contra o estado-mãe, que é
Goiás", lembra o constituinte José
Freire (PMDB - GO), que, autor
de proposta semelhante, teve sua
iniciativa, de comum acordo com
seu colega Siqueira Campos, fun­
dida em um só documento de co-au­
toria.

"A permanência do Amapá co­
mo território não era mais possível:
a União leva muito e nos dá muito
pouco", diz o constituinte Eraldo
Trindade (PFL - AP), a princípio
contra a transformação mas depois
plenamente convencido da necessi­
dade dela.

"A transformação de Roraima
em estado significa apenas uma car­
ta de alforria, pois o estado já está
pronto como tal", afirma o consti­
tuinte Morazildo Cavancanti (PFL
- RR). Por sua vez, a constituinte
Marluce Pinto (PTB - RR) assegu­
ra: "Com uma boa administração
e as riquezas minerais que possuí­
mos temos condições de progredir
sem a tutela federal".

AUTARQUIAS

"Era do interesse da União man­
ter-nos como autarquias", declara
Eraldo Trindade, constituinte que
forma na ala dos mais jovens da As­
sembléia Nacional e que, tendo
apresentado, no início da Consti­
tumte , proposta de eleição direta
para governadores dos territórios,
se mostrava contráno à transforma­
ção destes em estados Ele chegou
a votar contra a iniciativa nesse sen­
tido dos constituintes Chagas Duar­
te (RR) e Anibal Barcellos (AP),
ambos pefelistas e que batalhavam
pela autonomia do seu território. A
partir do momento em que o pemil­
nmo substitutivo de Bernardo Ca­
bral afastou a possibrlidade da
transformação, através da consulta
plebiscitána, e porque, mais apro­
fundado na reflexão da realidade
amapaense, verificou que o seu ter­
ritono estava sendo discriminado,
Eraldo Trindade abraçou a causa
da autonomia político-administrati­
va do Amapá e, hoje, é dos seus
mais ferrenhos defensores.

"Desde a criação do território,
em 1943, o Amapá passou a ser uma
colônia da União", declara o parla­
mentar ao apontar as enormes re­
servas da região em minérios, ma­
deiras de lei e pescado, principal­
mente, as quais são exploradas pela
União, sem praticamente nenhum
retorno para sua população. Trin­
dade garante que o Amapá é viável
como estado, desde que se promova
uma exploração racional de suas po-
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e várzeas a perder de vista; e em Roraima,
com suas minas de ouro e diamantes do
Alto Catinga e do Suapi, seus tabuleiros
de massa quartzíticas e suas rochas de der­
rama, seu peneplano de Acaraí e uma pla­
nície cristalina por onde se entrecruzam
os rios Branco e Essequibo.

próprios para a agropecuária, pelos 200
mil hectares de terra às margens do Ara­
guaia a serem irrigados, pela abundância
de madeiras, babaçu e minérios; no Ama­
pá, pelo maior banco camaroneiro do
mundo, suas jazidas insuspeitadas, suas
florestas, siriubais e manguezais, cerrados

mapá e Roraima,
atuais territórios
mais de 40 anos

nto, donos de uma
bulosa, que se tra­
s extensos campos

,

'

A situação mais absurda dos territórios se configura
no ponto de vista político: enquanto os municípios
elegem os prefeitos e vereadores, tendo, por conseguin-
te, plena autonomia política, o corpo geral não a tem",
porque o governador é um preposto do poder central

'pios e uma área de 286.706 km2

José Freire

Siqueira Campos

de habitantes".
Possuindo a capital mais seten­

trional do país, Roraima distribui
sua população por seus oito municí­
pios: Boa Vista, Caracaraí, Muca­
jaí, Alto Alegre, Normandia, Bon­
fim, São Luís do Anauá e São João
do Baliza, sendo que Boa Vista con­
centra cerca de 60% do total de ha­
bitantes. Saída da prancheta do en­
genheiro Darcy Derenusson, a capi-

tal se enfeita com a placidez do rio
Branco que lhe passa em frente e
com o traçado moderno de suas edi­
ficações distribuídas em Igrejas, es­
colas, clubes, associações, bibhote­
cas, comércio, indüstria, institui­
ções CIVIS e militares e demais ór­
~ãos da administração federal. "Por
ISSO eu digo que a elevação de Ro­
raima à categoria de estado é apenas
uma carta de alforria, porque já te­
mos toda a infra-estrutura de que
um estado precisa para funcionar
bem. Os limites geográficos já estão
defirndos, não haverá problemas de
fronteiras. Em tudo será diferente
da criação de um estado a partir
de outro, em que toda essa estrutura
político-admmistrativa amda está
por ser implantada", pondera Mo­
zarildo Cavalcanti.

ELEIÇÕES

A situação mais absurda dos terri­
tórios, segundo Mozanldo Caval­
canti, se configura no ponto de vista
político Enquanto os municípios
elegem os prefeitos e os vereadores,
tendo, por conseguinte, plena auto­
nomia política, o corpo geral não
a tem, porque o governador é um
preposto do poder central.

Pensando exatamente nesse Item
é que a constrtumte Marluce Pinto
defende a eleição para governador
dos novos estados em 1988. "Não
tenho medo de errar se disser que,
se fosse feito um plebiscito para sa­
ber se a população preferia que o
territóno passasse a estado ou que
houvesse eleição para governador.
a quase totalidade se pronunciaria
pelas eleições já", garante ela, que
acrescenta: "Hoje, o povo não acei­
ta mais o governador biônico". En­
tretanto, sua luta pela elevação de
Roraima a estado vem desde o iní­
CIO dos trabalhos constituintes.

quando integrou a Subcomissão da
União, Estados, Territórios e Dis­
tnto Federal, atendendo, inclusive.
a um compromisso assumido em
campanha. Ex-primeira dama do
território (seu marido, o constituin­
te Ottomar Pinto, co-autor da
emenda para transformação do es­
tado, foi um dos raros governadores
Identificados com a realidade loca!),
Marluce Pinto conhece de perto as

potencialidades da região e os pro­
blemas que enfrenta na condição de
territóno. "Com 23 milhões de hec­
tares de campos férteis, com suas
fontes de nquezas naturais e mine­
rais, rico em madeira, recursos flo­
restais, castanha, ouro, diamante,
cassiterrta, Roraima, segundo pes­
quisas já confirmadas, possui Jazi­
das mais ricas que as de Carajás,
além de dispor também em abun­
dância de urânio, chumbo, zinco e
rnóbio. Com tudo isso e uma estru­
tura administrativa pronta para ser­
vir ao novo estado, Roraima, entre­
tanto, sofre dificuldades de toda or­
dem. A mais agravante delas se re­
fere à Justiça. Com mais de 200 mil
habitantes, o território dispõe de
apenas três juízes, dos quars, nor­
malmente, um está licenciado. Fi­
cam apenas 2 para atender aos 8
municípios. E mais: existe lá somen­
te o juiz singular, monocrático; a
segunda instância, o juízo plural é
em Brasília. Hoje, em Boa Vista,
na penitenciária, há mais de 20 cida­
dãos com prisão preventiva decre­
tada e que, para conseguirem ha­
beas corpus têm de dispender, no
mínimo, 200 mil cruzados, com a
passagem e estada em hotel do ad­
vogado, além dos honorários advo­
catícios. "

TOCANTINS

Há quase 25 anos, dos quais cerca
de 15 dentro do Congresso Nacio­
nal, o Deputado Siqueira Campos
luta pela realização de um sonho
da sua Juventude - a criação do
Estado do Tocantins. Aprovada já
por duas vezes pelo Congresso, e
duas vezes vetada pelo Presidente
Sarney, a iniciativa já está sendo
aprovada pela terceira vez no Con­
gresso, enquanto a Constituinte,
através da Sistematização, já a con­
sagrou no texto constitucional que
vai a plenário. "E uma luta - que
não é só minha - e que antecede
a independência do Brasil, pois teve
Início quando da instalação da Co­
marca do Norte em Natividade de
Goiás, em 9 de março de 1809, lem­
bra Siqueira Campos. O ouvidor da
comarca, desembargador Joaquim
Teotônio Segurado, entrou em cho­
que por defender os interesses da
região contra o governo central, que
só aparecia para cobrar impostos e
pressionar a população. Os atritos
foram crescendo e ele concluiu que
só a autonomia levana a uma situa­
ção definitiva para se livrar da ex­
ploração. Depois da proclamação
do governo autônomo do Tocan­
tins, muitas lutas se sucederam e
muitos nomes aparecem na defesa
dos interesses da região, como os
do Visconde de Taunay, do Depu­
tado Cardoso de Menezes, Couto
de Magalhães, Juarez Távora, Sega­
das Viana, Menucci, e tantos ou-

tros, geógrafos, sociólogos, escrito­
res, políticos".

Ao se eleger deputado federal em
1970, Siqueira Campos trouxe para
o debate, a nível nacional, a tese
da criação do Tocantins e da redi­
visão territorial, principalmente da
Amazôma. No seu entendimento,
é necessário que se preparem essas
novas áreas ricas para receberem os
excedentes populacionais das re­
giões Nordeste, Sudesde e Sul do
País

De acordo com os estudos apre­
sentados pelo representante goia­
no, o Estado do Tocantins terá uma
área com 286.706 km", uma popu­
lação com cerca de 1.200.000 habi­
tantes e 60 mumcípios, além de ou­
tros que acabam de ser criados.

DISCRIMINAÇÃO

A discnminação sofrida pelo nor­
te goiano (vários municípios distam
da capital. Goiânia, até 1.600 km)
foi a pnncipal motivação que levou
o então jovem deputado estadual
José Freire, em 1954, a se engajar
na luta pela conquista de sua auto­
nomia. Ocupando depois por várias
vezes secretanas de estado e se ele­
gendo deputado federal, José Freire
mergulhou fundo nessa questão
que, hoje, mobiliza não só o estado
de Goiás como todo o país: a redi­
visão do seu estado, com a criação
de um novo, o do Tocantins. "Do
paralelo 13 para baixo, o desenvol­
vimento foi sempre crescente, en­
quanto do 13 ao 5, o esquecimento
sempre dominou O único governo
que deu uma sacudidela na região,
cnando , inclusive 4 faculdades su­
periores, pavimentando, eletrifi­
cando, foi o governo Iris Rezende.
No mais, são quase 2 séculos de
completo abandono, de atraso, de
hibernação", diz o agora constituin­
te José Freire (PMDB - GO), que
acrescenta: "Agora. que a opmião
pública Já tem bastantes Informa­
ções sobre o assunto e o vê com
simpatia, e que o atual governo es­
tadual tem contribuído decisiva­
mente com essa causa, acho que
atingimos a unanimidade para a
criação do Estado do Tocantins; to­
dos os partidos políticos o acatam,
todos os 60 prefeitos da região to­
cantina, os quase 800 vereadores e
todas as lideranças da região. Isto
prova que este era um estado com
características diferentes dos de­
mais que foram propostos".

Fundador da oposição em Goiás,
José Freire já está trabalhando na
coleta de dados para o planejamen­
to de uma ação futura tão logo se
instale o novo estado.

Maria Valdira
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ACOMPANHE O QUE JÁ FOI VOTADO:::ACOlVIPANHE O QUE JÁ For VOTADO:::A

o direito de
todos à saúde

no mínimo, da receita resultante de
impostos, inclusive a proveniente de
transferência, na manutenção e desen­
volvimento do ensino.

§ 19 A parcela da arrecadação de
impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios, ou pelos Estados aos respec­
tivos Municípios, não é considerada,
para efeito do cálculo previsto neste
artigo, receita do governo que a trans­
ferir.

§ 2" Para efeito do cumprimento
do disposto no caput deste artigo, se­
rão considerados os sistemas de ensino
federal, estaduais e municipais.

§ 3° A repartição dos recursos pú­
blicos assegurará pnoridade ao atendi­
mento das necessidades do ensino
obrigatório, nos termos do plano na­
cional de educação.

Art. 246. As universidades go­
zam de autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira
e patrimonial.

§ 1" As comunidades interessadas
poderão participar do controle da ges­
tão financeira e patrimonial das uni­
versidades, na forma da lei.

§ 2" A educação superior far-se-á
com observância do pnncípio de indis­
sociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão e da garantia de padrão de
qualidade.

Art. 247. Os recursos públicos se­
rão destinados às escolas públicas, po­
dendo ser dirigidos a escolas comuni­
tárias, confessionais ou filantrópicas
definidas em lei, que:

I - provem finalidade não lucrativa
e apliquem seus excedentes financei­
ros em educação;

H - prevejam a destinação de seu
patrimônio a outra escola comunitá­
ria, filantrópica ou confessional, ou ao
Poder Público, no caso de encerra­
mento de suas atividades. '

Art. 248. A lei definirá o plano
nacional de educação, de duração plu­
rianual, visando à articulação, ao de­
senvolvimento dos níveis de ensino e
à integração das ações do Poder Públi­
co que conduzam à erradicação do
analfabetismo, à universalização do
atendimento escolar e à melhoria da
qualidade do ensino.

Art. 249. O ensino público funda­
mental terá como fonte adicional de
financiamento a contribuição social do
salário-educação, a ser recolhida pelas
empresas, na forma da lei.

Art. 250. O Estado garantirá a
cada um o pleno exercício dos direitos
culturais e a participação igualitária no
processo cultural e dará proteção,
apoio e incentivo às ações de valori­
zação, desenvolvimento e difusão da
cultura. ,

Parágrafo único. O Estado prote­
gerá, em sua integridade e desenvol­
vimento, as manifestações da cultura
popular, das culturas indígenas, das
de origem africana e das de outros gru­
pos participantes do processo civiliza-
tório brasileiro. I

Art. 251. Constituem patrimônio
cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados indivi­
dualmente ou em conjunto, portado­
res de referência à identidade, à ação
e à memória dos diferentes grupos e
classes formadores da sociedade brasi­
leira, incluídas as formas de expres­
são, os modos de fazer e de viver; as
criações científicas, artísticas e tecno­
lógicas; as obras, objetos, documen­
tos, edificações, conjuntos urbanos e
sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológi­
co, ecológico e científico.

§ I" O Poder Público, com a efe­
tiva colaboração da comunidade, pro­
moverá e apoiará o desenvolvimento
e a proteção do patrimônio cultural
brasileiro, através de inventário siste­
mático, registro, Vigilância, tomba­
mento e desapropriação, e de outras
formas de acautelamento e preserva­
ção, assim como de sua valorização
e difusão.

§ 2" A lei estabelecerá incentivos
para a produção e o conhecimento dos
bens e valores culturais brasileiros.

§ 3" Ressalvado o disposto no pa­
rágrafo anterior, é vedada a destina­
ção de recursos públicos a entidades
culturais privadas de fins lucrativos.

§ 4° Os danos e ameaças ao patri­
mônio cultural serão punidos na forma

ceito e discriminação.
Parágrafo único. Para a execução

do previsto neste artigo, serão obser­
vados os seguintes pnncípios:

I - democratização do acesso e
permanência na escola e gestão demo­
crática do ensino, com participação de
docentes, alunos, funcionários e re­
presentantes da comunidade;

H -liberdade de aprender, ensi­
nar, pesquisar e divulgar o pensamen­
to, a arte e o saber;

IH - pluralismo de idéias e de insti­
tuições de ensino, públicas e privadas;

IV - gratuidade do ensino público;
V - valorização dos profissionais

de ensino, obedecidos padrões condig­
nos de remuneração e garantindo-se
em lei critérios para a implantação de
carreira para o magistério, com o in­
gresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos.

Art. 241. O dever do Estado com
a educação efetivar-se-á mediante a
garantia de:

I - ensino fundamental, obngatõ­
rio e gratuito, inclusive para os que
a este não tiveram acesso na idade pró­
pria;

H - extensão do ensino obrigatório
e gratuito, progressivamente, ao ensi­
no médio;

Hl - atendimento educacional es­
pecializado aos portadores de defi­
ciência, preferencialmente na rede re­
gular de ensino;

IV - atendimento em creches e
pré-escolas às crianças de zero a seis
anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados
do ensino, da pesquisa científica e da
criação artística, segundo a capacida­
de de cada um;

VI - oferta de ensino noturno,
adequado às condições sociais do edu­
cando, em todos os graus;

VII - apoio suplementar ao edu­
cando, através de programas de mate­
rial didático-escolar, transporte, ali­
mentação, assistência médico-odonto­
lógica, farmacêutica e psicológica.

§ I" O acesso ao ensino obrigató­
rio e gratuito é direito público subje­
tivo.

§ 2" O não oferecimento do ensi­
no pelo Estado, ou a sua oferta irregu­
lar, importa responsabilidade das au­
toridades competentes.

§ 3" Compete ao Estado fazer a
chamada dos educandos em idade es­
colar e solicitar informações a seus res­
ponsáveis pelo descumprimento da
frequêncía à escola, nos termos da lei.

Art. 242. O ensino é livre à inicia­
tiva privada, desde que atendidas as
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais
da educação nacional, estabelecidas
em lei;

H - autorização, reconhecimento,
credenciamento e verificação de quali­
dade pelo Estado.

Art. 243. A lei fixará conteúdo
mínimo para o ensino fundamental,
de maneira a assegurar a formação co­
mum e o respeito aos valores culturais
e artísticos e às especificidades regio­
nais.

§ I" O ensino, em qualquer nível,
será ministrado na língua portuguesa,
assegurado às comunidades indígenas
o uso também de suas línguas mater­
nas e processos próprios de aprendi­
zagem.

§ 29 O ensino religioso, de matrí­
cula facultativa, constituirá disciplina
dos horários normais das escolas pú­

. blicas de ensino fundamental.
Art. 244 A União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios orga­
nizarão, em regime de colaboração,
os seus sistemas de ensino.

§ I" A União organizará e finan­
ciará o sistema federal de ensino e o
dos Territórios, e prestará assistência
técnica e financeira aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios, pa­
ra o desenvolvimento de seus sistemas
de ensino e atendimento prioritário à
escolaridade obrigatória.

§ 2" Os Municípios atuarão priori­
tariamente no ensino fundamental e
pré-escolar, sem prejuízo da oferta
que garanta o prosseguimento dos es­
tudos.

Art. 245. A União aplicará,
anualmente, nunca menos de dezoito,
e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, vinte e cinco por cento,

pria manutenção;
VI -- a concessão de pensão mensal

vitalícia, na forma da lei, a todo cida­
dão, a partir de sessenta e cinco anos
de Idade, independentemente de pro­
va de recolhimento de contribuição
para a seguridade social e desde que
não possua outra fonte de renda.

§ 10 A lei assegurará incentivos
específicos para o lazer social.

§ 2" Todos os serviços assisten­
ciais pnvados que utilizem recursos
públicos submeter-se-ão ao disposto
neste artigo, ressalvadas as entidades
assistenciais e de formação profissio­
nal mantidas através de contribuições
compulsónas dos empregadores.

Art. 239. As ações governamen­
tais na área da assistência social serão
realizadas com recursos do orçamento
da seguridade social e dos Estados,
do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios, além de outras fontes,
e organizadas com base nas seguintes
diretrizes:

I - descentralização político-admi­
nistrativa, cabendo a competência
normativa à esfera federal e a execu­
ção dos ptogramas à esfera estadual
e municipal;

H - participação da população, por
meio de organizações representativas,
na formulação das políticas e no con­
trole das ações em todos os níveis.

CAPíTULO UI
Da Educação, da Cultura

E do Desporto

Art. 240. A educação, direito de
cada um e dever do Estado, será pro­
movida e Incentivada com a colabo­
ração da família e da comunidade, vi­
sando ao pleno desenvolvimento da
pessoa e ao seu compromisso com o
repudio à todas as formas de precon-

Todas as
ações e

serviços de
saúde vão
constituir

um sistema
integrado

dos benefícios de modo a preservar­
lhes os valores.

Art. 237. É assegurada aposenta­
doria com salário integral, garantido
o reajustamento para preservação, em
caráter permanente, de seu valor real,
obedecidas as seguintes condições:

I - após tnnta e cinco anos de tra­
balho, ao homem e, após tnnta, à mu­
lher, facultado àquele requerer, nos
termos da lei, aposentadoria propor­
cional aos trinta anos de trabalho e
a esta, aos vinte e cinco;

II - após trinta anos de efetivo
exercício em funções de magistério,
ao professor, e, após vinte e cmco,
à professora; .

HI - com tempo inferior ao estabe­
lecido no inciso I, pelo exercício traba­
lho rural, noturno, de revezamento,
penoso, insalubre ou perigoso, confor­
me definido em lei;

IV - aos sessenta e cinco anos de
idade, ao homem, e, aos sessenta, à
mulher;

V - por invalidez.
§ 1" Para efeito de aposentadona,

é assegurada a contagem recíproca do
tempo de serviço na administração pú­
blica e na atividade privada, rural ou
urbana.

§ 2" Aplica-se aos trabalhadores
autônomos, aos desempregados e aos
empregadores o disposto no caput,
com base no valor do salário de contri­
buição.

§ 3" Lei complementar assegurará
aposentadona às donas de casa, que
deverão contnbuir para a segundade
social.

§ 4" Nenhum benefício de presta­
ção continuada terá valor mensal infe­
rior ao salário mínimo

§ 5" É vedada a subvenção do Po­
der Público às entidades de previdên­
cia pnvada com fins lucrativos.

SEÇÃO IH
Da Assistência Social

e à educação
Neste número, o Jornal da Constituinte publica a última

parte da íntegra do projeto constitucional aprovado pela Comis­
são de Sistematização. Você pode conferir aqui como deverão
ficar, na futura Constituição, questões como saúde, educação,
ciência e tecnologia, meio-ambiente, comunicações. E também
como ficou o texto final das Disposições Transitórias, onde há
várias decisões importantes, a começar pela fixação do mandato
do atual Presidente da República, José Sarney. Por 48 votos
contra 45, a Comissão de Sistematização decidiu que o mandato
de Sarney deverá se extinguir em março de 1989 - o que implica
na realização de eleições diretas para a presidência da República
até o fmal do ano que vem.

Art. 238. A assistência social será
prestada mdependentemente de con­
tribuição à seguridade social, e terá
por objetivos:

I - a proteção à família, à infância,
à maternidade e à velhice;

H - o amparo às crianças e adoles­
centes carentes e autores de infração
penal e a suas vítimas;

IH - a promoção da integração ao
mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação
das pessoas portadoras de deficiência
e promoção de sua integração à vida
comunitária;

V - a garantia do benefício mensal
de um salário mínimo a toda pessoa
portadora de deficiêncra que compro­
ve não possuir meios de prover à pró-

SEÇÃO II
Da Previdência Social

Art 236. Os planos de previdên­
cia SOCial compreenderão, nos termos
da lei:

I - cobertura dos eventos de doen­
ça. invalidez, morte, inclusiveos resul­
tantes de acidentes de trabalho, velhi­
ce e reclusão;

H - aposentadoria por tempo de
serviço;

IH - ajuda à manutenção dos de­
pendentes dos segurados de baixa ren­
da;

IV - proteção à maternidade, no­
tadamente à gestante;

V - proteção ao trabalhador em si­
tuação de desemprego involuntáno;

VI - pensão aos dependentes, por
morte do segurado, na forma da lei.

§ 10 É reconhecido ao marido ou
companheiro o direito de usufruir dos
benefícios previdenciários decorren­
tes da contnbuição da esposa ou com­
panheira.

§ 2" É garantido o reajustamento

Continuação do Título VIlI

SEÇÃO I
Da Saúde

Art. 232 A saúde é direito de to­
dos e dever do Estado, assegurado me­
diante políticas econômicas e sociais
que visem à eliminação ou redução do
risco de doenças e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços de promoção, prote­
ção e recuperação da saúde.

Art. 233. As ações e serviços de
saúde integram uma rede regionaliza­
da e hierarquizada e constituem um
sistema único, organizado de acordo
com as seguíntes diretrizes:

I - comando administrativo único
em cada nível de governo;
Il- atendimento integral, com

prioridade para as atividades preven­
tivas;

IH - descentralização político-ad­
rnmístrativa;

IV - participação da comunidade.
§ 1° O sistema úmco de saúde será

financiado com recursos do orçamento
da seguridade social, dos Estados, do
Distnto Federal, dos Territónos e dos
Municípios, além de outras fontes.

§ 2° E vedada a destinação de re­
cursos públicos para investimentos em
instituições privadas de saúde com fins
lucrativos.

Art. 234. Cabe ao Poder Público
a regulamentação. a execução e o con­
trole das ações e serviços de saúde.

§ 1" A assistência à saúde é livre
à iniciativa pnvada, que poderá parti­
cipar de forma supletiva do sistema
único de saúde, sob as condições esta­
belecidas em contrato de direito públi­
co, tendo preferência as entidades fi­
lantrópicas e sem fms lucrativos.

§ 2" E vedada a exploração direta
ou indireta, por parte de empresas e
capitais de procedência estrangeira.
dos serviços de assistência à saúde no
País, conforme dispuser a ler.

§ 30 A lei disporá sobre as condi­
ções e os requisitos que facilitem a re­
moção de órgãos, tecidos e substâncias
humanas para fms de transplante e
pesquisa, vedado todo tipo de comer­
cialização.

Art. 235. Ao sistema único de
saúde compete, além de outras atri­
buições que a lei estabelecer:

I - controlar e fiscalizar a produção
de medicamentos, equipamentos,
imunobiológicos, hemoderivados e
outros insumos, e dela participar;

H - executar as ações de vigilância
sanitána e epidemiológica e de saúde
ocupacional;

IH - disciplinar a formação e a uti­
lização de recursos humanos e as ações
de saneamento básico;

IV - incrementar, em sua área de
atuação, o desenvolvimento científico
e tecnológico, cujos recursos terão ad­
ministração unificada;

V - controlar e fiscalizar a produ­
ção e a qualidade nutricional dos ali­
mentos;

VI - estabelecer normas para o
controle e fiscalizar a utilização de tó­
xicos e inebriantes;

VII - colaborar na proteção do
meio ambiente.
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Art. 252. É dever do Estado fo­
mentar práticas desportivas formais e
não formais, direito de cada um, den­
tro dos seguintes princípios'

I - respeito à autonomia das enti­
dades desportivas dirigentes e associa­
ções, quanto à sua organização e fun­
cionamento internos;

H - destmação de recursos públi­
cos para amparar e promover pnorita­
namente o desporto educacional, o
não profissional e, em casos especí­
ficos, o desporto de alto rendimento;

IH - tratamento diferenciado para
o desporto profissional e o não profis­
sional;

IV - proteção e incentivo às mani­
festações desportivas de criação nacio­
nal.

Parágrafo único. O Poder JUdICIá­
rio só admitirá ações relatrvas à disci­
plina e às competições desportivas'
após esgotarem-se as instâncias da jus­
tiça desportiva, que terá o prazo máxi­
mo de sessenta dias, contados da ins­
tauração do processo, para proferir
decisão final.

CAPiTULO IV
Da Ciência e Tecnologia

Art. 253. O Estado promoverá e
incentivará o desenvolvimento cientí­
fico, a autonomia e a capacitação tec­
nológicas, e a pesquisa científica bá­
sica.

§ l' A pesquisa científica básica,
desenvolvida com plena autonomia,
receberá tratamento prioritário do Po­
der Público.

§ 2' A pesquisa tecnológica vol­
tar-se-á para a solução dos grandes
problemas brasileiros em escala nacio­
nal e regional.

§ 3' O compromisso do Estado
com a CIência e a tecnologia deverá
assegurar condições para a valorização
dos recursos humanos nelas envolvi­
dos e para a ampliação, plena utiliza­
ção e renovação permanente da capa­
cidade técnico-científica instalada no
País.

Art. 254. O mercado interno in­
tegra o patrimônio nacional, devendo
ser ordenado de modo a viabilizar o
desenvolvimento sócio-econômico, o
bem-estar da população e a realização
da autonomia tecnológica e cultural
da Nação.

Parágrafo único. O Estado e as
entidades da administração direta e in­
direta privilegiarão a capacitação cien­
tífica e tecnológica nacional como CrI­
térios para concessão de incentivos,
compras e acesso ao mercado brasi­
leiro.

Art. 255. Em setores nos quais a
tecnologia de ponta seja fator determi­
nante de produção, serão considera­
das nacionais as empresas que, além
de atenderem aos requisitos definidos
no art. 200, estejam sujeitas ao con­
trole tecnológico nacional em caráter
permanente, exclusivo e incondicio-
nal. •

Parágrafo único. E considerado
controle tecnológico nacional o exer­
cício, de direito e de fato, do poder
decisóriopara desenvolver, gerar, ad­
quirir e absorver a tecnologia de pro­
duto e de processo de produção.

CAPÍTULO V
Da Comunicação

Art. 256. É assegurada aos meios
de comunicação ampla liberdade, nos
termos da lei.

§ l' E vedada toda censura de na­
tureza política e ideológica A lei cna­
rá os instrumentos necessários para
defender a pessoa:

I - da exibição e veiculação de pro­
gramas e mensagens comerciais, no rá­
dio e na televisão, que utilizem temas
ou Imagens que atentem contra a mo­
ral, os bons costumes e incitem à vio­
lência;

H - da propaganda comercial de
produtos e serviçosque possam ser no­
civos à saúde.

§ 2' Os meios de comunicação
não podem, direta ou indiretamente,
ser objeto de monopólio ou oligopó­
lio, público ou privado.

§ 3' A publicação de veículo im­
presso de comunicação não depende~
de licença de autoridade.

§ 4' E assegurada a prestação de

serviços de transmissão de informa­
ções por entidades de direito privado,
através da rede pública.

Art. 257. As emissoras de rádio
e televisão promoverão o desenvolvi­
mento integral da pessoa e da socie­
dade, observados os seguintes princí­
pios:

I - preferência às finalidades edu­
cativas, artísticas, culturais e informa­
tivas;

H - promoção da cultura nacional
e da regional, e preferência à regiona­
lização da produção cultural e artís­
tica,

IH - complementaridade dos siste­
mas público, privado e estatal.

Art. 258. A propriedade das em­
presas jornalísticas e de radiodifusão
é privativa de brasileiros natos ou na-

As concessões
de rádio e

TV, dadas pelo
Executivo,

passam a ser
apreciadas

no Congresso

turalizados há mais de dez anos, aos
quais caberá a responsabilidade prin­
cipal pela sua admimstração e onen­
tação intelectual.

§ l' E vedada a participação acio­
nária de pessoa jurídica no capital so­
cial de empresa jornalística ou de ra­
drodifusão, exceto a de partidos políti­
cos e de sociedades de capital exclusi­
vamente nacional.

§ 2' A participação referida no
parágrafo anterior, que só se efetivará
através de ações não conversíveis e
sem direito a voto, não poderá exceder
a trinta por cento do capital social.

Art. 259. Compete ao Poder Exe­
cutivo outorgar e renovar concessão,
permissão e autorização para o serviço
de radiodifusão sonora e de sons e
imagens.

§ 1° Compete ao Congresso Na­
cional apreciar o ato, em regime de
urgência, a partir de sua publicação,
no prazo do art. 78, § 2'

§ 2' A não renovação da conces­
são ou permissão dependerá de mani­
festação expressa da maioria absoluta
do Congresso Nacional

§ 3' O cancelamento da conces­
são ou permissão, antes de vencido
o prazo, depende de decisão judicial.

§ 4' O prazo da concessão e da
permissão será de dez anos para as
emissoras de rádio e de quinze anos
para as emissoras de televisão.

Art. 260. Para os efeitos do dis­
posto neste capítulo, o Congresso Na­
cional instituirá, na forma da lei, como
órgão auxiliar, o Conselho Nacional
de Comunicação, com participação
pantãna de representantes indicados
pelo Poder Legislativo e pelo Poder
Executivo

Art. 261. A lei incentivará medi­
das que levem à adaptação progressiva
do rádio e da televisão, a fim de per­
rmtír que as pessoas portadoras de de­
ficiência sensorial tenham acesso à in­
formação e à comunicação.

CAPiTULO VI
Do Meio AmbIente

Art. 262. Todos têm direito ao
equilíbrio ecológico do meio ambien­
te, bem de uso comum do povo e es­
sencial à sadia qualidade de vida, im­
pondo-se ao Poder Público e à coletivi­
dade o dever de preservá-lo e defen­
dê-lo. _

§ i- Para assegurar a efetividade
do direito referido neste artigo, ID­
cumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os preces-

sos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecos­
sistemas;

II - preservar a diversidade e a in­
tegridade do patnmônio genético do
País e fiscalizar as entIdades dedicadas
à pesquisa e manipulação de material
genético;

IH - definir, em todas as unidades
da Federação, espaços terntonaís e
seus componentes a serem especial­
mente protegidos, vedada qualquer
utilização que comprometa a integri­
dade dos atributos que justifiquem sua
proteção;

IV - exigir, para instalação de obra
ou atividade potencialmente causado­
ra de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto
ambiental, a que se dará publicidade;

V -controlar a produção, comer­
cialização e emprego de técnicas, mé­
todos e substâncias que comportem
risco para o meio ambiente e a quali­
dade de vida;

VI - promover a educação am­
biental em todos os níveis de ensino;

VII - proteger a fauna e a flora,
vedando, na forma da lei, as práticas
que as coloquem sob risco de extinção
ou submetam os animais a crueldade.

§ 2° Aquefe que explorar recursos
minerais fica obrigado a recuperar o
ambiente degradado, de acordo com
solução técmca descrita no estudo de
impacto ambiental, aprovado antes do
início da exploração.

§ 3' As condutas e atividades con­
sideradas ilícitas, lesivas ao meio am­
biente, sujeitarão os infratores, pes­
soas físicas ou jurídicas, às sanções pe­
nais e administrativas, mdependente­
mente da obrigação de reparar os da­
nos causados, aplicando-se, relativa­
mente aos crimes contra o meio am­
biente, o disposto no art. 202, § 5',
desta Constituição.

§ 4' A Floresta Amazônica, a Ma­
ta Atlântica, a Serra do Mar, o Panta­
nal Mato-Grossense e a Zona Costeira
são patrimônio nacional e sua utiliza­
ção far-se-ã dentro de condições que
assegurem a conservação de seus re­
cursos naturais e de seu meio ambien­
te.

§ 5' São mdisponíveis as terras
devolutas ou arrecadadas pelos Esta­
dos, por ações discrimmatórias, neces­
sárias à proteção dos ecossistemas na­
turais

CAPÍTULO VII
Da Familta, da Criança,

Do Adolescente e do Idoso

Art. 263. A família tem especial
proteção do Estado.

§ 1. O casamento será civil, e gra­
tuita a sua celebração. O casamento
religioso terá efeito civil, nos termos
da lei.

§ 2' O casamento pode ser dissol­
vido nos casos expressos em lei, desde
que haja prévia separação judicial por
mais de um ano, ou comprovada sepa­
ração de fato por mais de dois anos.

§ 3' A lei não limitará o número
de dissoluções do vínculo conjugal

§ 4' É garantido a homens e mu­
lheres o direito de determinar livre­
mente o número de seus filhos e o
planejamento familiar. vedado todo
tipo de prãtica coercitiva por parte do
Poder Público e de entidades privadas

§ 5' O Estado assegurará a assis­
tência à família na pessoa dos mem­
bros que a integram, criando meca­
nismos para coibir a violência no âm­
bito destas relações.

Art. 264. É dever da família, da
SOCIedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta
priOrIdade, o direito à vida, à saúde,
a alimentação, à educação, ao lazer,
à profissionalização, à cultura, à digni­
dade, ao respeito, à liberdade e à con­
vivência familiar e comunitária, além
de colocá-los a salvo de toda forma
de negligência, discnntinação, explo­
ração, VIOlência, crueldade e opres­
são.

§ 19 O Estado promoverá, con­
juntamente com entidades não gover­
namentais, programas de assistência
integral à saúde da criança e do adoles-,
cente, obedecendo aos seguintes prin­
cípios:

I - o maior percentual dos recursos
públicos destinados à saúde será apli-

cado na assistência de saúde materno-
infantil; :

H - serão criados programas de
prevenção e atendimento especializa­
do aos portadores de deficiência física,
sensorial ou mental, bem como de in­
tegração do adolescente portador de
deficiência, mediante o treinamento
para o trabalho e a convivência, e a
facilitação do acesso aos bens e servi­
ços coletivos, com a eliminação de pre­
conceitos e de obstáculos arquitetô­
nicos.

§ 2. O direito da criança e do ado­
lescente à educação compreende:

I - a obrigatoriedade, por parte dõ
Estado, de oferta, a todas as famílias
que o desejarem, de educação especia­
hzadda e gratuita, em instituições co­
mo creche e pré-escolas, para crianças
de zero a seis anos;

H - o ensino fundamental univer­
sal, obrigatório e gratuito;

IH - a destinação de percentuais
mínimos de recursos, à educação pré­
escolar, na forma da lei;

IV - a participação da sociedade
no controle e na execução da política
educacional em todos os níveis, atra­
vés de organismos coletivos, criados
porJei especial.

§ 3' O direito a proteção especial
abrangerá os seguintes aspectos:

I -ldade mínima de quatorze anos
para admissão ao trabalho, observado
o disposto no art. 7', § 2';

II - garantia de direitos previden­
ciários e trabalhistas e de isonomia sa­
larial quando o adolescente realize tra­
balho equivalente ao do adulto;

IH - garantia de acesso do traba­
lhador adolescente à escola;

IV -proteção contra abuso, vio­
lência e exploração sexuais;

V - garantia de instrução contradi­
tória e de ampla defesa, com todos
os meios e recursos a ela inerentes,
à criança e ao adolescente a quem se
atribua autoria de infração penal;

VI - obediência aos princípios de
brevidade, excepcionalidade e respei­
to à condição peculiar de pessoa em
desenvolvimento, quando da-aplica­
ção de qualquer medida privativa de
liberdade decorrente de infração pe­
nal'

VII-estímulo do Poder Público,
através de assistência jurídica, incen­
tivos fiscais e subsídios, nos termos da
lei, ao acolhimento, sob a forma de
guarda, de criança ou adolescente ór­
fão ou abandonado;

VIII - programas de prevenção e
atendimento especializado à criança e

Os índios em
avançado
estágio de

aculturação
não terão
os direitos
dos demais

ao adolescente dependente de droga.
§ 4' A adoção será assistida pelo

Poder Público. na forma da lei, que
estabelecerá casos e condições de sua
efetivação por parte de estrangeiros.

§ 5' Os filhos, independentemen­
te da condição de nascimento, inclu­
sive os adotivos, têm iguais direitos
e qualificações.

§ 6' No atendimento dos direi'tos
da criança e do adolescente, levar-se-á
em consideração o disposto no art.
240, I, além de assegurada a partici­
pação da comunidade.

Art. 265. Os pais têm o dever de
criar e educar os filhos menores. Os
filhos maiores têm o dever de ajudar
e amparar os pais na velhice, carência
ou enfermidade.

Art. 266 São penalmente imm-

putãveís os menores de dezoito anos,
sujeitos às normas da legislação espe­
cial.

Art. 267. O Estado e a sociedade
têm o dever de amparar as pessoas
idosas, mediante políticas e programas
que assegurem sua participação na co­
munidade e defendam sua dignidade,
saúde e bem-estar.

Parágrafo único. Os programas de
amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares, ga­
rantido o transporte urbano gratuito
aos maiores de sessenta e CIDCO anos.

CAPÍTULO VIII
Dos Índios

Art. 268. São reconhecidos aos
índios seus direitos originários sobre
as terras de posse imemorial onde se
acham permanentemente localizados,
sua organização social, seus usos, cos­
tumes, línguas, crenças e tradições,
competindo à União a proteção desses
bens.

§ l' Os atos que envolvam inte­
resses das comunidades indígenas te­
rão a participação obrigatória de ór­
gão federal propno e do Ministério
Público, sob pena de nulidade.

§ 2' A exploração das riquezas
minerais em terras indígenas só pode
ser efetivada com autorização do Con­
gresso Nacional, ouvidas as comuni­
dades afetadas, e obriga à destinação
de percentual sobre os resultados da
lavra em benefício das comunidades
indígenas e do meio ambiente, na for­
ma da lei.

Art. 269. As terras de posse ime­
morial dos índios são destinadas a sua
posse permanente, cabendo-lhes o
usufruto exclusivo das riquezas natu­
rais do solo, dos recursos fluviais e
de todas as utilidades nelas existentes,

§ l' São terras de posse imemorial
onde se acham permanentemente lo­
calizados os índios, aquelas destinadas
à sua habitação efetiva, às suas ativi­
dades produtivas e as necessárias à sua
preservação cultural, segundo seus
tisos, costumes e tradições.

§ 2' As terras referidas no pará­
grafo anterior são bens ínalíenãveis e
Imprescritíveis da União, cabendo a
esta demarcá-las.

§ 3' É vedada a remoção dos gru­
pos mdígenas de suas terras, salvo nos
casos de epidemia, catástrofe da natu­
reza e outros similares e de mteresse
da soberania nacional, garantido o seu
retorno quando o risco estiver elimi­
nado.

Art. 270. Os índios, suas comuni­
dades e organizações são partes legíti­
mas para ingressar em juízo em defesa
dos interesses e direitos indígenas.

Art. 271. Os direitos previstos
neste capítulo não se aplicam aos ín­
dtos com elevado estádio de acultu­
ração, que mantenham uma convivên­
cia constante com a sociedade nacio­
nal e que não habitem terras indíge­
nas.

TÍTULO IX

Ato das Disposições
Constitucionais Gerais

e Transitórias

Art. i- O Presidente da Repúbli­
ca e o Presidente do Supremo Tribunal
Federal prestarão, em sessão solene
do Congresso Nacional, na data de sua
promulgação, o compromisso de man­
ter, defender e cumprir esta Consti-
tuição. .

Art. 2' As disposições referentes
ao sistema de governo entrarão em vi­
gor em 15 de março de 1988 e não
serão passíveis de emenda antes de de­
corridos cinco anos.

Parágrafo único. Nessa mesma da­
ta, o Presidente da República nomea­
rá o Primeiro-Ministro, observando-se
os procedimentos constantes dos arti­
gos 102 e seguintes.

Art. 3' E criada uma Comissão de
Transição com a finalidade de propor
ao Congresso Nacional e ao Presiden­
te da República as medidas legislativas
e admimstrativas necessárias à organi­
zação institucional estabelecida nesta
.Consntuição, sem prejuízo das inicia­
nvas de representantes dos três Pode-
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res, na esfera de sua competência.
§ 1° A Comissão de Transição

compor-se-á de nove membros, três
indicados pelo Presidente da Repúbli­
ca, três pelo Presidente da Câmara dos
Deputados e três pelo Presidente do
Senado Federal, com os respectivos
suplentes.

§ 2° A Comissão de Transição se­
rá instalada no prazo de trinta dias
a contar da promulgação desta Consti­
tuição.

Art. 4° O mandato do atual Presi­
dente da República terminará em 15
de março de 1989.

§ 1° Os mandatos dos Governa­
dores e dos Vice-Governadores eleitos
em 15 de novembro de 1986 termi­
narão no dia 15 de março de 1991.

§ 2° Os mandatos dos atuais Pre­
feitos, Vice-Prefeitos e Vereadores
eleitos em 15 de novembro de 1982,
e dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Ve­
readores eleitos em 15 de novembro
de 1985, terminarão no dia 10 de janei­
ro de 1989, som a posse dos eleitos.

Art. 5° E concedida anistia a to­
dos que, no período de 18 de setembro
de 1964 até a data da promulgação
desta Constituição, -foram atingidos,
em decorrência de motivação exclusi­
vamente política, por atos de exceção,
institucionais ou complementares, e
aos que foram abrangidos pelo Decre­
to Legislativo n" 18, de 15 de dezembro
de 1961, bem como aos atingidos pelo
Decreto-Lei n" 864, de 12 de setembro
de 1969, asseguradas as promoções,
na inatividade, ao cargo, emprego,
posto ou graduação a que teriam direi­
to se estivessem em serviço ativo, obe­
decidos os prazos de permanência em
atividade previstos nas leis e regula­
mentos vigentes e respeitadas as carac­
terísticas e peculiandades próprias das
carreiras dos servidores públicos civis
e militares, observados os respectivos
regimes jurídicos.

§ 1° O disposto no "caput" deste
artigo somente gerará efeitos financei­
ros a partir da promulgação desta
Constituição, vedada a remuneração
de qualquer espécie em caráter retroa­
tivo.

§ 2° Ficam assegurados os bene­
fícios estabelecidos neste artigo aos
trabalhadores do setor privado, diri­
gentes e representantes sindicais,
quando, por motivos exclusivamente
políticos, tenham sido punidos, demi­
tidos ou compelidos ao afastamento
das atividades remuneradas que exer­
ciam, bem como aos que foram impe­
didos de exercer atividades profissio­
nais em virtude de pressões ostensivas
ou expedientes oficiais sigilosos.

§ 3° Os que, por motivos exclusi­
vamente políticos, foram cassados ou
tiveram seus direitos políticos suspen­
sos no período de 15 de julho de 1969
a 31 de dezembro de 1969, por ato
do então Presidente da República, po­
derão requerer ao Supremo Tribunal
Federal o reconhecimento de todos os
direitos e vantagens interrompidos pe­
'los atos punitivos, desde que compro­
vem terem sido estes eivados de vício
grave.

§ 4° O Supremo Tribunal Federal
proferirá sua decisão no prazo de cen­
to e vinte dias, a contar do pedido
do interessado.

§ 5° Aos cidadãos que foram im­
pedidos de exercer, na Vidacivil, ativi­
dade profissional específica, em de­
corrência das Portanas Reservadas do
Ministério da Aeronáutica n° S-50­
GM5, de 19 de junho de 1964, e n°
S-285-GM5, será concedida reparação
de natureza econômica, na forma que
dispuser lei de iniciativa do Congresso
Nacional e a vigorar dentro do prazo
de doze meses, a contar da promul­
gação desta Constituição.

§ 6° Aos que, por força de atos
institucionais, tenham exercido gratui­
tamente mandato eletivo de Verea­
dor, ser-lhes-ão computados, para
efeito de aposentadoria no serviço pú­
blico e previdência social, os respec­
tivos períodos.

§ 7° Aplica-se o disposto no artigo
ó", '!I 3\ desta Constituição a todos os
atos que se tornaram insuscetíveis de
apreciação pelo Poder Judiciário, a
partir de 19 de abril de 1964.

Art. 6° Cada Assembléia Legisla­
tiva, com poderes constituintes, elabo­
rará, no prazo de até seis meses, a
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Constituição do Estado, observados
os princípios desta Constituição.

§ 1° As Constituições dos Estados
adaptar-se-ão ao sistema de governo
instituído por esta Constituição, na
forma estabelecida pelas respectivas
Assembléias e em prazo por elas fixa­
do, que não poderá ser menor do que
a duração do mandato dos atuais Go­
vernadores.

§ 2° Promulgada a Constituição
do Estado, caberá à Câmara Muni­
cipal, no segundo semestre de 1989,
votar a lei orgânica respectiva, em dois
turnos de discussão e votação, respei­
tado o disposto nesta Constituição e
na Constitinçâo estadual.

Art. 7° As leis complementares
previstas nesta Constituição e as leis
que a ela deverão adaptar-se serão ela­
boradas até o final da atual legislatura.

Parágrafo úmco. Ficam revogados,
a partir de cento e oitenta dias, sujeito
este prazo a prorrogação por lei, a con­
tar da data da promulgação desta
Constituição, todos os dispositivos le­
gais que atnbuam ou deleguem a ór­
gãos do Poder Executivo competência
assinalada por esta Constituição ao
Congresso Nacional, especialmente
no que tange a:

I - ação normativa;
11 - alocação ou transferência de

recursos de qualquer espécie.
Art. 8° A composição inicial do

Supenor Tribunal de Justiça far-se-ã:
I - pelo aproveitamento dos Minis­

tros do Tribunal Federal de Recursos;
11- pela nomeação dos Ministros

que sejam necessários para completar
o número estabelecido nesta Consti­
tuição.

§ 1° Para os efeitos do disposto
nesta Constituição, os atuars Ministros
do Tnbunal Federal de Recursos serão
considerados pertencentes à classe de
que provieram, quando de sua nomea­
ção

§ 2° O Superior Tribunal de Jus­
tiça será instalado sob a Presidência
do Supremo Tribunal Federal.

§ 3° Até que se instale o Superior
Tribunal de Justiça, o Supremo Tribu­
nal Federal exercerá as atribuições e
competência defmidas na ordem cons­
ntucional precedente.

§ 4° Instalado o Tribunal, os MI­
mstros aposentados do Tribunal Fede­
ral de Recursos tornar-se-ão, automa­
ticamente, Ministros aposentados do
Superior Tribunal de Justiça.

§ 5° Os Ministros a que se refere
o inciso 11serão mdicados em lista trí­
plice pelo Tribunal Federal de Recur­
sos, observado o disposto no artigo
128, parágrafo único, desta Constitui­
ção.

§ 6° São criados, devendo ser ins­
talados no prazo de seis meses, a con­
tar da promulgação desta Constitui­
ção, Tribunais Regionais Federais
com sede nas capitais de Estados a
serem defmidos em lei complementar.

§ 7° Até que se instalem os Tribu­
nais Regionais Federais, o Tribunal
Federal de Recursos exercerá a com­
petência a eles atribuída em todo o
território nacional, competindo-lhe,
ainda, promover-lhes a instalação e in­
dicar os candidatos a todos os car,gos
de composição inicial, mediante lista
tríplice, podendo desta constar juízes
federais de qualquer região, mdepen­
dentemente do prazo previsto no arti­
go 131, I~, desta Constituição.

§ 8° E vedado, a partir da promul­
gação desta Constituição, o provimen­
to de vagas de Ministros do Tribunal
Federal de Recursos.

§ 9? Quando não houver juiz fe­
deral que conte o tempo mínimo de
exercício previsto no artigo 131, 11,
desta Constituição, a promoção pode­
rá contemplar juiz com pelo menos
cmco anos. '

Art. 9° Enquanto não aprovadas
as leis complementares do Ministério
Público Federal e da Procuradoria Ge­
ral da União, o Ministéno Público Fe­
deral, a Procuradoria da Fazenda Na­
cional, as Consultorias Jurídicas dos
Mnnstérios e as Procuradorias de au­
tarquias federais com representação
própria continuarão a exercer as suas
atuais atividades dentro da área de
suas respectivas atribuições.

§ 1° O Poder Executivo, no prazo
de cento e vinte dias, encammharã ao
Congresso Nacional projeto de lei.

complementar dispondo sobre a estru­
tura e o funcionamento da Procura­
doria Geral da União.

§ 2° Aos atuais Procuradores da
República é assegurada a opção, de
forma irretratável, entre as carreiras
do Ministério Público Federal e da
Procuradoria Geral da União.

§ 3° Os atuais integrantes do qua­
dro suplementar dos Mimstérios Pú­
blicos do Trabalho e Militar, que te­
nham adquirido estabilidade nessas
funções, passam a integrar o quadro
da respectiva carreira

Art. 10. Na legislação que criar a
Justiça de Paz, na forma prevista no
§ 2° do artigo 119 desta Constituição,
os Estados e o Distrito Federal dispo­
rão sobre a situação dos atuais juízes
de paz, conferindo-lhes direitos e atn­
buições equivalentes aos dos novos ti­
tulares.

Art. 11. Serão estatizadas as ser­
ventias do foro judicial, assim defmi­
das em lei, respeitados os direitos de
seus atuais titulares.

Parágrafo único. Fica assegurado
aos substitutos das serventias judi­
ciais, notariais e registrais, na vacân­
cia, o direito de acesso a titular, desde
que legalmente investidos na função
na data da instalação da Assembléia
Nacional Constituinte, 1° de fevereiro
de 1987.

Art. 12. Não se aplica às eleições
previstas para 15 de novembro de 1988
o disposto no artigo 18 desta Consti­
tuição. _

§ 1° E assegurada a irredutrbrlida­
de do número atual de representantes
dos Estados, do Distrito Federal e dos

o mandato do
Presidente

Sarney deverá
se extinguir
no dia 15 de

março do,
próximo ano

Territórios, nos cálculos efetuados de
acordo com o artigo 56, § 2°, desta
Constituição.

§ 2° Os atuais Deputados Fede­
rais é Estaduais que foram eleitos Vi­
ce-Prefeitos, se convocados a exercer
as funções de Prefeito, não perderão
o mandato parlamentar.

§ 3° As primeiras eleições para
Governador e para a Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal serão reali­
zadas no dia 15 de novembro de 1988,
tomando posse os eleitos no dia 1° de
Janeiro de 1989.

§ 4° A primeira Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal votará a lei
orgânica do Distrito Federal, de acor­
do com o estabelecido nesta Consti­
tuição.

Art. 13. O sistema tributário de
que trata esta Constituição entrará em
vigor, substituindo o atual, em 19' de
janeiro de 1989.

§ 1° O disposto neste artigo não
se aplica:

I - aos artigos 175 e 176, aos incisos
I, 11 e IV do artigo 177, ao inciso I
do artigo 184 e ao inciso III do artigo
185, que entrarão em vigor a partir
da promulgação desta Constituição;

11- às normas relativas ao Fundo
de Participação dos Estados e do Dis­
trito Federal e ao Fundo de Partici­
pação dos Municípios, que observarão
as seguintes determinações:

a) a partir da promulgação desta
Constituição, aplícar-se-ão, respecti­
vamente, os percentuais de dezoito
por cento e de vinte por cento, calcu­
lados sobre o produto da arrecadação
dos Impostos referidos nos incisos 111
e IV do artigo 182, mantidos os atuais

critérios de rateio até a entrada em
vigor da lei complementar a que se
refere o artigo 190, inciso 11;

b) o percentual relativo ao Fundo
de Participação dos Estados e do Dis­
trito Federal será elevado de um ponto
percentual no exercício financeiro de
1989 e, a partir de 1990, inclusive, à
razão de meio ponto percentual por
exercício, até 1992, inclusive, atingin­
do o percentual estabelecido na alínea
"a" do inciso I do artigo 188, em 1993;

c) o percentual relativo ao Fundo
de Participação dos Municípios, a par­
tir de 1989, inclusive, será elevado à
razão de meio ponto percentual por
exercício financeiro, até que seja atin­
Rido percentual estabelecido na alínea
'b" do inciso I do artigo 188.

§ 2° A partir da data da promul­
gação desta Constituição, a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Muni­
cípios editarão as leis necessárias à
aplicação do sistema tributário nacio-
nal. -

§ 3° As leis editadas, nos termos
do parágrafo anterior, até 31 de de­
zembro de 1988, entrarão em vigor no
dia 1° de janeiro de 1989, com efeito
imediato.

§ 4° Até que sejam fixadas em lei
complementar, as alíquotas máximas
do imposto sobre vendas de combus­
tíveis líquidos e gasosos a varejo, a
que se refere o artigo 185, § 5°, I, não
excederão a três por cento

Art. 14. O cumprimento do dis­
posto no artigo 194, § 5°, será feito
de forma progressiva no prazo de até
dez anos, com base no crescimento
real da despesa de custeio e de investi­
mentos, distribuindo-se entre as re­
giões macroeconômicas de forma pro­
porcionaI à população, a partir da si­
tuação verificada no biênio 1986-1987.

§ 1° Para aphcação dos critérios
de que trata este artigo excluem-se das
despesas totais as relativas:

I - aos projetos considerados prio­
ritários no plano plurianual;

11- à segurança e defesa nacional;
111 - à manutenção dos órgãos fe­

derais sediados no Distrito Federal;
IV - ao Congresso Nacional, ao

Tribunal de Contas da União e ao Po­
der Judiciário;

V - ao serviço da dívida da admi­
nistração direta e indireta da União,
inclusive fundações instituídas e man­
tidas pelo Poder Pübhco Federal.

§ 2° Até a entrada em vigor da lei
complementar a que se refere o artigo
194, § 7°, serão obedecidas as seguin­
tes normas:

I-o projeto do plano plurianual,
com vigência até o final do primeiro
exercício financeiro do mandato presi­
dencial subseqüente, será encammha­
do até quatro meses antes do encerra­
mento do primeiro exercício financei­
ro e devolvido para sanção até o encer­
ramento da sessão legislativa;

11-0 projeto da lei de diretrizes
orçamentárias será encaminhado até
oito meses e meio antes do encerra­
mento do exercícto financeiro e devol­
vido para sanção até o encerramento
do primeiro período da sessão legis­
lativa;

111 - o projeto referente aos orça­
mentos da União será encaminhado
até quatro meses antes do encerrá­
mento do exercício financeiro e devol­
vido para sanção até o encerramento
da sessão legislativa.

Art. 15. Os fundos existentes na
data da promulgação desta Constitui­
ção, excetuados os resultantes de isen­
ções fiscais e q!1e passem a integrar
o patnmomo pnvado:
1-íntegrar-se-ão nos orçamentos

da União, salvo no caso em que os
interesses da defesa nacional aconse­
lharem diferentemente;

11- extínguír-se-ão, automatica­
mente, se não forem ratificados pelo
Congresso Nacional no prazo de dois
anos.

Art. 16. Até a promulgação da lei
complementar referida no artigo 198,
a União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municípios não poderão des­
pender com pessoal mais do que ses­
senta e cinco por cento do valor das
respectivas receitas correntes.

Parágrafo único. A União, os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municí­
pios, quando a respectiva despesa de
pessoal exceder o limite previsto neste

artigo, deverão, no prazo de cinco
anos, contados da data da promulga­
ção desta Constituição, retomar àque­
le hmite, reduzindo o percentual exce­
dente à razão de um quinto por ano.

Art. 17. Até que sejam fixadas as
condições a que se refere o artigo 228,
11,são vedados: I

I-a instalação, no País', de novas
agências de instituições financeiras do­
miciliadas no exterior;

11- o aumento do percentual de
participação, no capital de instituições
financeiras com sede no País, de pes­
soas físicas ou jurídicas residentes ou
domiciliadas no exterior.

§ 19 A vedação a que se refere es­
te artigo não se aplica às autorizações
resultantes de acordos internacionais,
de reciprocidade, ou de interesse do
Governo brasileiro.

§ 29 Até a entrada em vigor da lei
complementar a que se refere o artigo
192 desta Constituição, o Poder Exe­
cutivo Federal regulará a matéria pre­
vista no artigo 193, § 3°.

Art. 18. No prazo de um ano da
data de promulgação desta Constitui­
ção, o Congresso Nacional, através de
comissão mista, promoverá exame
analítico e pericial dos atos e fatos ge­
radores do endividamento externo
brasileiro, bem como de todas as dívi­
das contraídas por instituições públi­
cas e privadas com os credores exter­
nos.

§ 1° A comissão criada por este
artigo terá a força legal de comissão
parlamentar de inquérito para os fins
de requisição e convocação, e atuará
com o auxílio do Tribunal de Contas
da Umão.

§ 2° Apuradas irregularidades, o
Congresso Nacional declarará a nuh­
dade dos atos praticados e encaminha­
rá o processo ao Ministério Público
Federal, que proporá, no prazo de ses­
senta dias, a ação cabível. '

Art. 19. E assegurado como di­
reito adquirido o exercício de dois car­
gos ou empregos privativos de médico
que venham sendo exercidos por mé­
dico civil ou militar na administração
pública direta ou indireta. ,

Art. 20. Ao ex-combatente Civil
ou militar. que tenha participado efeti­
vamente em operações bélicas na For­
ça Expedicionária Brasileira, na Mari­
nha de Guerra, na Força Aérea Brasi­
leira, na Marinha Mercante ou em for­
ças do Exército, são assegurados os
seguintes direitos:

I - aproveitamento no serviço pú­
bhco, sem a exigência de concurso,
com estabilidade;

11- pensão integral corresponden­
te aos proventos de segundo-tenente
das Forças Armadas, que poderá ser
requerida a qualquer tempo, sem pre­
juízo de direitos adquindos;

111 - pensão aos dependentes;
IV - assistência médica, hospitalar

e educacional gratuita, extensiva aos
dependentes;

V - prioridade na aquisição da casa
própria para os que não a possuam
ou para suas viúvas.

Art. 21. Os seringueiros recruta­
dos nos termos do Decreto-Lei n°
5.813, de 14 de setembro de 1943, e
amparados pelo Decreto-Lei n° 9.882,
de 16 de setembro de 1946, receberão
pensão mensal vitalícia no valor de
três salãnos mínimos.

Parágrafo único. A concessão do
benefício far-se-á conforme lei com­
plementar a ser proposta pelo Poder
Executivo dentro de cento e cinqüenta
dias.

Art. 22. Os vencimentos, a remu­
neração, as vantagens e os adicionais
que estejam sendo percebidos em de­
sacordo com esta Constituição serão
imediatamente reduzidos aos limites
nela determinados, não se admitindo
invocação de direito adquirido ou per­
cepção do excesso a qualquer título.

Art. 23. Aos segurados da Previ­
dência Social urbana, quanto aos be­
nefícios previstos na Lei n° 3.807, de
26 de agosto de 1960, e legislação sub­
seqüente, e aos segurados da previ­
dência SOCial rural, quanto à Lei Com­
plementar rr 11, de 25 de maio de
1971, com as alterações contidas na
Lei Complementar n° 16, de30 de ou­
tubro de 1973, é assegurado, recipro­
camente, o cômputo do tempo de ser­
viço prestado na condição de traba-

, I



ACOMPAl\JHE o Qu'E JÁ FOI VOTADO::: ACOlVIP.Al\;THE O QUE JÁ FOI VOTADO::~
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lhador rural e urbano.
Art. 24. O Poder Público refor­

muiará, em todos os níveis, o ensino
da História do Brasil, com o objetivo
de contemplar com igualdade a contri­
buição das diferentes etmas para a for­
mação multicultural e plunétnica do
povo brasileiro.

Parágrafo único. A lei disporá sobre
a frxação de datas comemorativas de
alta significação para os diferentes seg­
mentos étnicos nacionais.

Art. 25. As comunidades negras
remanescentes dos quilombos é reco­
nhecida a propriedade definitiva das
terras que ocupam. devendo o Estado
emitir-lhes os títulos respectivos. Fi­
cam tombadas essas terras, bem como
todos os documentos referentes à his­
tóna dos quilombos no Brasil.

Art. 26. A União concluirá den­
tro de cinco anos o processo de demar­
cação das terras indígenas.

Art. 27. Ficam excluídas do mo­
nopólio estabelecido pelo artigo 207,
Il, desta Constituição as refinarias em
funcionamento no País amparadas pe­
lo artigo 43 da Lei n° 2 004, de 3 de
outubro de 1953, nas condições esta­
belecidas pelo artigo 45 da mesma lei.

Art. 28. Durante vinte anos, con­
tados da promulgação desta Consti­
tuição. a União aplicará no Nordeste,
no mínimo. cinquenta por cento dos
recursos orçamentários destinados à
irrigação.

Art. 29. A transferência aos mu­
mcípiosda competência sobre os servi­
ços e atividades descritos nos artigos
37, Ve VI, e 239, I, deverá obedecer
a plano elaborado, conjuntamente,
pelos Municípios e pelas agências esta-

- duais e federais hoje responsáveis por
eles. O plano deve prever a forma de
transferencia de recursos humanos, fi­
nanceiros e materiais às administra­
ções mumcrpais no prazo máximo de
cinco anos.

§ 1° Durante o período de transfe­
rência de responsabilidade, previsto
nos planos federais e estaduais, o go­
verno municipal que assim o desejar
poderá estabelecer convênio com o
governo estadual e a União para o de­
sempenho conjunto dos-serviços e ati­
vidades a serem transferidos. ..

§ 2' A transferêncra de serviços e
atividades compreenderá a incorpora­
ção, ao patrimônio municipal, dos
bens e instalações respectivos e dar­
se-á no prazo máximo de cinco anos,
durante o qual a União ou o Estado
não poderão ahená-Ios, dar-lhes outra
destinação ou descuidar de sua conser­
vação.

Art. 30. Será permitido aos Esta­
dos manter consultorias jurídicas se­
paradas de suas Procuradorias Gerais,
desde que, à data da promulgação des­
ta Constituição, tenham órgãos distin­
tos para as respectivas funções.

Art 31. Até que seja aprovada a
lei de diretrizes orçamentánas, trinta
por cento do orçamento da seguridade
social, exclusive o seguro-desempre­
go, serão destinados ao setor de saúde.

Art. 32. A exigência do prazo de
exercício efetivo na judicatura, de que
trata o artigo 113, VI, não se aplica
aos atuais integrantes da magistratura.

Art. 33. A União repassará aos
Estados ou compensar-lhes-a o valor
aplicado por estes em rodovias fede­
rais construídas mediante convêmo.

Art. 34. Fica revogado o Decre­
to-Lei n° 1.164, de 1° de abril de 1971,
e as terras de que trata reverterão,
imediatamente, ao patrimônio dos Es­
tados de que foram excluídas.

Art. 35. O Poder Público destina­
rá recursos e desenvolverá esforços,
com a mobilização de todos os setores
ativos orgamzados da sociedade brasi­
leira, para garantir a elimmaçâo do
analfabetismo e a universalização do
ensino fundamental.

Art. 36. É mantida a Zona Fran­
ca de Manaus, com as suas caracte­
rísticas de área de livre comércio de
exportação e importação e de mcen­
tivos fiscais, sendo desnecessário qual­
quer ato administrativo ou legislativo
para prorrogações.•

Parágrafo único. Somente por lei
federal poderá ser modificada a polí­
tica industrial que disciplina a aprova­
ção de projetos na Zona Franca de
Manaus.

Art. 37. Fica extinto o instituto

da enfiteuse em imóveis urbanos, sen­
do facultada aos foreiros a remissão
dos imóveis existentes, mediante aqui­
srção do domínio direto, na confor­
midade do que dispuserem os respec­
tivos contratos.

§ 1° Aplica-se subsrdiariamente a
legislação sobre imóveis da União,
quando não existir cláusula contra­
tual.

§ 2° Os direitos dos atuais ocu­
pantes inscritos ficam assegurados pe­
la aplicação de outra modalidade de
contrato.

§ 3° A enfiteuse continuará sendo
aplicada.aos terrenos de marinha e
seus acrescidos, situados na faixa de
segurança de cem metros de largura,
a partir da orla marítima.
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§ 4° Extinta a enfiteuse, o antigo
titular do domínio direto deverá, no
prazo de noventa dias, sob pena de
responsabilidade, confrar à guarda do
registro de imóveis competente toda
a documentação a ela relativa.

Art. 38. O Poder Executivo fede­
ral adotará as providências necessárias
ao exercício da polícia frscal visando
a prevenir e repnmir os delitos fiscais,
a participar da repressão ao tráfico ilí­
cito de armas, entorpecentes e drogas
afins, na zona aduaneira dos portos,
aeroportos e fronteiras, assim como
a prevenir e reprimir os delitos fiscais,
inclusive os de contrabando e descami­
nho, em todo o território nacional.

Art. 39, O dISPOStO no artigo 262,
§ 1°, IV, não se aplica às obras e ativi­
dades em curso na data da promul­
gação desta Constituição.

Art. 40. Nos doze meses seguin­
tes ao da promulgação desta Consti­
tuição, o Poder Legislativo da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios reavaliará todos os incen­
tivos fiscais de natureza setonal ora
em vigor.

§ 1° Considerar-se-ão revogados
a partir do primeiro dia do mês seguin­
te ao fim do prazo da avaliação os in­
centivos que não forem confirmados
por lei.

§ 2° A revogação não prejudicará
os direitos que, àquela data. já tiverem
SIdo adquiridos em relação a incen­
tivos concedidos sob condição e com
prazo certo.

§ 3° Os incentivos concedidos por
convênio entre Estados, celebrados
nos termos do artigo 23, § 6°, da Cons­
tituição de 1967, com a redação da
Emenda n° 1, de 17 de outubro de
1969, também deverão ser reavaliados
e reconfirmados nos prazos deste ar­
tigo.

Art. 41. Serão revistos pelo Con­
gresso Nacional, através de comissão
mista, nos três anos a contar da data
da promulgação desta Constituição,
todas as doações, vendas e concessões
de terras públicas com área superior
a três mil hectares, realizadas no pe­
ríodo de I' de janeiro de 1962 a 31
de dezembro de 1987.

§ 1° No tocante às vendas, a re­
visão far-se-á com base exclusivamen­
te no critério de legalidade 'da ope­
ração.

§ 2' No caso de concessões e doa­
ções, a revisão obedecerá aos critérios
de legalidade e de conveniência do in­
teresse público.

§ 3° Nas hipóteses previstas nos

p'arágrafos anteriores, comprovada a
Ile~alidade, ou quando existir conve­
niência do interesse público, as terras
reverterão ao patrimônio da União,
dos Estados, do Distnto Federal e dos
Municípios, respectivamente, caben­
do apenas nos casos de revisão das
doações e concessões indenização em
dinheiro das benfeitorias necessárias
e úteis.

Art. 42. As entidades educacio­
nais a que se refere o artigo 247, bem
como as fundações de ensino e pes­
quisa cuja cnação tenha sido autori­
zada por lei, que preencham os requi­
sitos dos incisos I e Il do refendo arti­
go e que, nos últimos três anos, te­
nham recebido recursos públicos, po­
derão continuar a recebê-los, a menos
que a lei de que trata aquele dispo­
sítivo lhes venha a estabelecer veda­
ção.

Art. 43. Até ulterior disposição
legal. a cobrança das contribuições pa­
ra o custeio das atividades dos síndi­
catos rurais será feita juntamente com
a do Imposto territorial rural, pelo
mesmo órgão arrecadador.

Art. 44. A fiscalização financei­
ra, orçamentária, operacional e patri­
monial do Distrito Federal, enquanto
não for instalada a Câmara Legisla­
tiva, será exercida pelo Senado Fede­
ral, mediante controle externo, com
o auxílio do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, observado o disposto
no artigo 84 desta Constituição.

Art. 45. Ficam extintos os efeitos
jurídicos de qualquer ato legislativo
ou administrativo, lavrado há menos
de um ano da promulgação desta
Constituição, que tenha por objeto a
estabilidade de servidor da admims­
tração direta ou indireta, inclusive das
fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público, admitido sem concurso
público.

Art. 46. Os atuais ocupantes de
cargos públicos cuja investidura tenha
decorndo de lei federal, estadual ou
municipal, na forma prevista na parte
final do § I' do artigo 97 da Emenda
Constitucional n" 1, de 17 de outubro
de 1969, ficam efetivados nos respec­
tivos cargos e estabilizados, desde que
contém cinco ou mais anos de serviço.

Art. 47. São estáveis os atuais
servidores da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que,
à data da promulgação desta Consti­
tuição, contém pelo menos, cinco
anos de serviço na.administração dire­
ta ou indireta, inclusive em fundações
instituídas e mantidas pelo Poder PÚ­
bhco,

§ 19 Os servidores de que trata es­
te artigo, na hipótese de se encontra­
rem ocupando cargos vagos, serão ne­
les efetivados.

§ 2° O disposto neste artigo não
se aplica aos cargos de confiança, nem
aos que a lei declare de livre nomeação
e demissão.

Art. 48. Os juízes togados de in­
vestidura limitada no tempo, que ha­
jam ingressado mediante concurso pú­
blico de provas e de títulos e que este­
jam em exercício na data da promul­
gação desta Constituição, ficam esta­
bilizados nos respectivos cargos, ob­
servado o estágio probatório, e pas­
sam a compor quadro em extinção,
mantidas as competências, prerroga­
tivas e restrições da legislação a que
se achavam submetidos, salvo as ine­
rentes à transitoriedade da investidu­
ra.

Parágrafo único. A aposentadoria
dos juízes de que trata este artigo regu­
lar-se-á pelas normas fixadas para os
demais Juízes estaduais.

Art. 49 Nos seis meses posterio­
res à promulgação desta Constituição,
parlamentares federais, reunidos em
número não infenor a trinta, poderão
requerer ao Tribunal Superior Eleito­
ralo registro de novo partido político,
juntando ao requerimento o manifes­
to, o estatuto e o programa devida­
mente assinados pelos requerentes.

§ 1° O registro provisório, que se­
rá concedido de rlano pelo Tribunal
Superior Eleitora, nos termos do "ca­
put" deste artigo, defere ao novo par­
tido todos os direitos, deveres e prer­
rogativas dos atuais, inclusive o de
participar, sob legenda própria, das
eleições que vierem a ser realizar nos
doze meses seguintes à sua formação.

§ 2° O novo partido perderá, au­
tomaticamente, seu registro provisó­
rio se, no prazo de vinte e quatro me­
ses. contados de sua formação, não
obtiver registro definitivo no Tribunal
Superior Eleitoral, na forma que a lei
dispuser.

Art. 50. A Umão, os Estados, o
Distnto Federal e os Municípios pro­
moverão a compatibilização de seus
quadros de pessoal às necessidades do
serviço público, cumprindo-lhes, no
prazo de dezoito meses, a partir da
data da promulgação desta Constitui­
ção, remanejar cargos e lotações dos
respectivos servidores

Parágrafo único. Os servidores
atingidos pelo remanejamento de que
trata este artigo, desde que contem
dez anos de serviço público e o requei­
ram até vinte meses após a data da
promulgação desta Constituição, po­
derão, a Juízo da União, do Estado,
do Distrito Federal ou do Município,
ser aposentados com vencimentos pro­
porcíonais ao tempo de serviço pres­
tado.

Art. 51. A ampliação dos benefí­
cios garantida no capítulo da segun­
dade social far-se-ã conforme o esta­
belecido em plano a ser elaborado pe­
lo Poder Executivo, no prazo de seis
meses.

Parágrafo úmco. O plano a que se
refere este artigo deverá definir, além
dos cntérios de concessão dos benefí­
cios, as fontes de custeio correspon­
dente e os prazos de adoção das medi­
das, que não poderão ultrapassar cin­
co anos.

Art. 52. Ficam reconhecidos e
homologados os atuais limites territo­
riais do Estado do Acre com os Esta­
dos do Amazonas e de Rondônia, con­
forme levantamentos cartográficos e
geodésicos realizados pela Comissão
Tripartite integrada por representan­
tes dos Estados e dos serviços técnico­
especiahzados do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística.

Art. 53. Ficam sem efeito as auto­
rizações de pesquisa, as concessões de
lavra e os demais títulos atributivos
de direitos minerários que, na data da
promulgação desta Constituição, este­
jam inativos ou sem produção, ou cu­
JOs trabalhos exploratórios ou extra­
tivos não hajam sido comprovadamen­
te iniciados nos prazos legais, a juízo
do poder concedente.

Art. 54. O Congresso Nacional
regulamentará, no prazo de cento e
oitenta dras, o artigo 256, § 1°, lI.
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Art. 55. Para efeito do cumpri­
mento das disposições constitucionais
que impliquem variações de despesas
e receitas da União, após a promul­
gação desta Constituição, o Poder
Executivo federal deverá elaborar e
o Congresso Nacional aprovar projeto
revendo a lei orçamentária referente
ao exercício financeiro de 1988.

Parágrafo único. No mesmo prazo
observado para o projeto a que se refe­
re este artigo, o Congresso Nacional
deverá aprovar a lei complementar
prevista no artigo 190, 11.

Art. 56. A lei criará o Serviço Na­
cional de Aprendizagem Rural (SE­
NAR) nos moldes da legislação rela­
tiva ao Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial (SENAI) e ao Ser­
viço Nacional de Aprendizagem do

I
Comércio (SENAC), e extinguirá o
Serviço Nacional de Formação Profis­
sional Rural (SENAR), criado pelo
Decreto n" 77.354, de 31 de março de
1976.

Art. 57. O Colégio Pedro 11,loca­
lizado na cidade do Rio de Janeiro,
será mantido na órbita federal.

Art. 58. A lei que regular o segu­
ro-desemprego disporá que o produto
das arrecadações para o Programa de
Integração Social, criado pela Lei
Complementar n° 7, de 7 de setembro
de 1970, e para o Programa de Forma­
ção do Patrimônio do Servidor Públi­
co, criado pela Lei Complementar n°
8, de 3 de dezembro de 1970, passará
a fmanciar prioritariamente o progra­
ma do referido seguro.

§ 1° Os recursos mencionados no
"caput" deste artigo serão aplicados
em financiamento de programa de de­
senvolvimento, com critérios de remu­
neração que lhes preserve o valor. '

§ 2° Os patrimônios acumulados
do Programa de Integração Social e
do Programa de Formação do Patri­
mônio do Servidor Público são preser­
vados, mantendo-se os critérios de sa­
que nas situações previstas nas leis es­
pecíficas, com exceção do pagamento
do abono salarial. -

§ 3° O financiamento do seguro­
desemprego receberá uma contribui­
ção adicional da empresa cujo índice
de rotatividade da força de trabalho
superar o índice médio de rotatividade
do setor, na forma estabelecida por
lei

Art. 59. O Congresso Nacional
elaborará, dentro de cento e vinte dias
da promulgação desta Constituição,
CÓdIgO de defesa do consumidor.

Art. 60. As glebas de qualquer
região do País, onde forem localizadas
culturas ilegais de plantas psicotrópi­
cas, serão imediatamente expropna­
das e especificamente destinadas ao
assentamento de colonos, para o culti­
vo de produtos alimentícios e medica­
mentosos, sem qualquer indenização
ao proprietário e sem prejuízo de ou­
tras sanções previstas em lei,

Art. 61. Dentro de cento e vinte
dias, o Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás realizará plebiscito na área des­
cnta no § 1°, resultando o pronuncia­
mento favorável na criação automá­
tica do Estado do Tocantins e sua.ins­
talação até quarenta e cinco dias de-
pois. '

§ 1° O Estado do Tocantins limi­
ta-se com o Estado de Goiás pelas divi­
sas norte dos Municípios de São Mi­
guel d? Araguaia, Porangatu, Formo­
so, Minaçu, Cavalcante, Monte Ale­
gre de Goiás e Campos Belos, conser­
vando, a leste, norte e oeste, as divisas
atuais do Estado de Goiás com os Es­
tados da Bahia, Piauí, Maranhão, Pa­
rá e Mato Grosso.

§ 2° O Poder Executivo designará
uma das CIdades do Estado para sua
Capital provisória até a aprovação da
sede definitiva do governo pela As-
sembléia Constituinte. '

§ 3° O Presidente da República
nomeará, até trinta dias após resul­
tado favorável do plebiscito, o Gover­
nador "pro tempore", resultando sua
posse. perante o Ministro da Justiça,
na instalação do novo Estado. ,

§ 4° A Assembléia Constituinte,
os oito Deputados Federais e os.três
Senadores do Estado do Tocantins se­
rão eleitos a 15 de novembro de 1988.

§ 5° Aplicam-se à criação e insta­
lação do Estado do Tocantins, no que
couber, as normas legais disciplinado­
ras da divisão do Estado de Mato
Grosso.

Art. 62. Os Territórios Federais
de Roraima e Amapá são transforma­
dos em Estados federados, mantidos
os seus atuais limites geográficos.

§ 1° A instalação dos Estados se
dará com a posse dos governadores
eleitos em 1990.

§ 2° Aplicam-se à criação e insta­
lação dos Estados de Roraima e Ama­
pá as normas e os critérios seguidos
na criação do Estado de Rondônia.

Art. 63. E vedado à União, direta
ou indiretamente, assumir, em decor­
rência da criação de Estado. encargos
referentes a despesas com pessoal ina­
tivo e com encargos e amortização da
dívida interna ou externa da adminis­
tração pública, inclusive da indireta.
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Dinheiro
público

Srs. Constituintes,
Deveria ser terminantemente

proibido o gasto de dinheiro públi­
co em propagandas na imprensa
por governadores, prefeitos etc.,
para promover suas realizações.
Isto e uma obrigação desses ho­
mens públicos, I?araisso eles estão
lá. As capitais VIvem cheias de car­
ros de prefeituras do interior que
trazem parentes, amigos etc, para
tratamentos, compras e muitas ou­
tras coisas. Exigir dos candidatos
a cargos eletivos demonstração de
bens no ato de registro de sua can­
didatura e ao final de cada man­
dato (... ).

Edison Gonçalves
Governador Valadares - MG

Pena de
morte

Srs. Constituintes,
Por que não à pena de morte?

A pena de morte deveria existir
no Brasil há muito tempo. O meio
mais rápido de se ennquecer em
nosso País é através do tráfico, do
contrabando etc., no entanto, nin­
guém é punido por ser acobertado
por alguma autoridade.

Ronaldo Gomes de Oliveira
Ipatinga - MG

aa nova cone ta tu.1.ção, enva.ando algumas suges-tõea:

Que eata nova LeJ. r:agna, dê maaor' apOJ.D ao trabalhador 1

rural, no que diz respeJ.to ao regune da PrevJ.dêncl.a e AseistêncJ.a 30­

ca.aj , para que he ja menos deacr-mrtneçâo entre o trabaThador urbano e

O rural, r~ão apenas com referênc~a. aos Berv~90s e benefícios presta­

dos pela ?reV1.dênc~a socaat , mas também quanto aoa valores pecuniárJ..os

que são r-ej.atavamen'te bem J.nfer~ores. aos ee tace.recadoe para o traba_

Lhadcr' urbano. Isso aeraa por questão de Just~ga Soc~al, princJ.palrae~

te por aabez'mce que é de f'undamen'aaâ J.mportâncJ.a para o desenvolvJ.me:!­

to do ?a:!s o trabalho do homem no campo. ele que cedo tnacte a labuta

dJ.árJ.a na produção de at naentca , aera 08 quaa.a o homem da cidade não t

podez-aa sobreviver.

Venho a'través desta, mui .reepea toeamen te , par-ta capsz- de~

~'W:. K<ú:'t.o.L
Luca.ana koerJ.cll.

são Pe1ro de Alcântara, 23 de Junho de 1.997.

A 'üenca.oaamente t

?rezaào Senhor:

Exmo, Sr. ~~11sses ~h1J.marãeB.

::J:J. "r-eaaden'te da Assembl.éJ.<l ~;a.cl.onal Cena ta, tuinte.

:sra9íl~a - :DF.

Mandato presidencial
Srs. Constituintes,
SUlliro mandato presidencial de quatro anos com direito à

reeleição, extinção do abominável voto de liderança e os que
se referem ao decurso de prazo. Sugiro que a nova Constituição
seja democrática, justa e humana, deixando para trás itens,
decretos, leis números tais e tais, que os tiranos usaram. Que
seja o símbolo do respeito à cidadania do povo deste País.

Zeno Paschoal Paula
Macaé- RI

A Constituinte entra em sua última
etapa, a da votação do projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início a sociedade participou e
opinou, por todos os meios. E ainda é
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo o que você pensa e quer.

CIWJASIRS

sas que a cadéra tem com O presrorãr io, como allmentação, lavagem de roupa, dornu­

da e tudo que o preso consome como qualquer hóspede, afl,1Z11 n.rquén dá pensão de

qreça ' A segunda parcela do se lér io do pres iõ ...arfo destina-se a suxi l rar sua fa ­

miHa PJr últ imo, o que resta das parcelas antes mencicnadas , e deposa taoo em

uma caderneta de poupança, a qual é entregue ao seu pouo soor quando ele r- Jmpre

a pena que lhe fOI moutaoa e haja reparado c dano prat iraoo contra a soc redaoe

A 1550 deve-se rem strar o fato de que os presos que tre tal.181"fl em regime sem;-anel

to na Alemanha, ao executarem suas tarefas nas ruas, todos sêo obngados a usar
vestimentas de presrrn ár ro - ... S50 s iqnlf'rce draer que runquem po.re disfarçar

cada um assume seu verdaoe Iro papel Antes, para que ta s i st.ema fosse adotado en

nosso paIs , pararelamente a sua nroj aoteção , é trorescmulve l seja rerta uma mora­

Lrzação no nosso s i atema carcerar ro , ass im como em tudo Que envolve a pOlíC1B e a

nessa segurança, que não nos oferece O mímmo de seqora-ç,

~lem{'lnhA, (1"1'" ('i,ne:l<::t~ n, <:'P'J"'/"lTP 11 tfJd.. ::lfl",nA.rjQ tr,<:;t .tr- P ......'"'8h"" 1110 c '~'1"

tende, evr e i1 <;t;!(lI'lnte t1e<;l"lnr1r:;'io' 1;:. n."j;lrp1::l P0 .,.,~l~r'( ,,) l::lr~ 8<; prnrlTlP:, rtPt,fH.... -

A vío lêocra per que passa a socieoaoe nras i íerra não tem corno causa apenas o desem­

prego, a fume e a misér-ia, estes fatores evidentemente c nt r muem para o auoento

da cr imret ioeoe e multos outros atos que vêm sendo cem t idos contra as pessoas e

o patr irnêruo , nas formas CO"lC presenr-ramos no dia-a-die Concordo com a Iertora
e par t ic ipante oo Jornal cowt ituiote nQ1S, ctctrtee F,L re..raa de vasconcejoe-Ss ,

quando ela dIZ que o governo oever ia mandar os pres nnér os para o trabalho pesa ­
do, aor rr est racas na gmazôma ~ fazer plantações, cu se a, CiS apenados devem pro­

dU71r e ter uma ocupação, A oroposrto , tamoém tenho uma slJ~~stão, qual seja, dey~

mos dar aos nccscs pres.idrar ics tratamento semelhante ali receb ido peles presos da

Sen'iores coost ituintes ,

Au

Jornai da const itumte

BrasílIa - DF

Canoas, AS, 16 de seteeoro de 1987,

Pesquisa
Srs. Constituintes,
Maior incentivo à pesquisa cien­

tífica nacional principalmente na
área tecnológica. Alternativa de
baixos custos a curto e a longo pra­
zos para a produção energética lo­
cal (regiões rurais). Rigorosas leis
para a proteção e a recuperação
dos rios.

I

José Marques Cury
Campinas - SP

Menor
abandonado

Srs. Constituintes,
Em matéria de segurança eu

gostaria que nessa Constituição
houvesse a pena de morte para
certos tipos de crimes, como por
exemplo, em caso de assalto a mão
armada e estupro (... ). Sobre o
menor abandonado ele teria que
ficar em um colégio de aperfeiçoa­
mento e aprender uma profissão
honesta (... ). O salário mínimo
deveria ser de 4 a 6 mil cruzados
e os estados deveriam se encar­
regar do ensino de 10 e 20graus.

Edson Pires de Oliveira
Maringá- PR
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exemplos figurados ao estabe­
lecer paralelos entre a Consti­
tuição dos Estados Unidos, vo­
tada há 200 anos, e o processo
constitucional brasileiro.

Como explicou, a expenên­
cia brasilerra, em assuntos
constitucionais, é bem diferen­
te da norte-americana, já que
a Carta dos EUA, votada em
FIladélfia, teve uma tramitação
praticamente em segredo, com
apenas 50 homens que se reu­
niam em torno do General Wa­
shington, no calor do verão,
quando fOI votada a primeira
Constituição escrita daquele
país.

No Brasil, tivemos uma ex­
periência bem diversa. Já tive­
mos muitas Constituições, re­
fletindo a conjuntura de cada
época ou situação. Agora, te­
mos uma Assembléia Nacional
Constituinte, sobre a qual pe­
sam as esperanças das massas
e o ceticismo das elites.

Como notou Afonso Arinos,
a futura Carta está sendo ela­
borada sem qualquer projeto
preliminar e, em consequên­
cia, a participação de todas as
camadas da sociedade foi a
mais ampla possível.

REVELAÇÃO

No curso do debate com °
Ministro Burger, o Presidente
da Comissão de Sistematização
ofereceu um subsídio de natu­
reza histórica, lembrando que,
entre 1788 e 1789, houve no
Brasil uma sedição, em Minas
Gerais, em favor da República
e em defesa da Constituciona­
lidade. Esse movimento, expli­
cou, deu como causa o surgi­
mento de um herói popular
brasileiro - Tiradentes, o
mártir da Independência.

Poucos americanos sabem ­
revelou Arinos - que esse he­
rói brasileiro possuía uma sú­
mula dos debates sobre a Carta
de Filadélfia, mas em idioma
francês. O documento foi trazr­
do de ParIS por um grupo de
estudantes brasileiros, que pro­
curaram, na Capital francesa,
o embaixador dos Estados Uni­
dos na França, Thomas Jefer­
son , ao qual eles pediram o
apoio norte-americano à causa
de Tiradentes. Jeferson - co­
mo salientou Arinos - não ga­
rantiu o apoio à sedição, mas
manifestou simpatias pelo mo­
vimento. Os estudantes volta­
ram, mas logo em seguida o
movimento se frustrou.

O Ministro Warren Burger,
ao comentar o processo em
curso na Constitumte , obser­
vou ser preferível uma Carta
mais sintética, como a de Fila­
délfia, a qual podem ser ofere­
cidas emendas, em lugar de um
documento extenso. A seu ver,
uma Constituição não deve
preocupar-se com a eliminação
de todos os problemas, mas,
arenas, com a criação de meca­
msmos para sua solução.

A Carta será
a face dos
brasileiros

Uma Carta que ganha con­
tornos muito próximos do re­
trato do próprio País. Uma
Carta que reflete a face sofnda
do nosso povo e, por isso, mui­
to parecida com a figura de Ve­
rônica, que cobriu a cabeça de
Cristo com um pano onde ficou
gravada sua face sofrida. As­
sim é o projeto da Constituição
do Brasil.

Essa imagem foi usada pelo
Presidente da Comissão de Sis­
ternatização da Assembléia
Nacional Constituinte, Sena­
dor Afonso Arinos, ao partici­
par, no dia I" último, de um
debate com o ex-Presidente da
Corte Suprema dos Estados
Unidos, Warren Burger, ele
em Brasília e o jurista norte-a­
mericano em Washmgton. O
debate foi realizado pelo siste­
ma Worldnet, do Serviço de
Divulgação e de Relações Cul­
turais dos Estados Unidos­
USIS.

Segundo o senador, que es­
tava no Auditório Petrônio
Portella, ao lado do Presidente
do Congresso Nacional, Hum­
berto Lucena, do Embaixador
norte-americano no Brasi l
Harry Schalaudman; e do Nún­
cio Apostólico, D. Carla Fur­
no, a Constituição brasileira
em preparo tem muito de au­
têntico, de profundo. E a pre­
sença, em seu texto, dos pro­
blemas da atualidade reflete a
realidade vivida pela popula­
ção do País.

DIFERENÇA

Armes recorreu a esses

Afonso Arinos comparou a nova
Constituição ao o Santo
Sudário. Para o presidente
da Comissão de Sistematização
a nova Carta irá refletir
a sofrida face
do povo brasileiro.

garantiu a aprovação de seu projeto de resolução
por 290 votos contra 16, na última quinta-feira. A
tese defendida pelo grupo baseia-se no princípio de
que o texto constitucional terá que ser aprovado pela
maioria absoluta da Constituinte.

i
I

"I
ARTICULAÇÃO DO CENTRÃO

Integrado por parlamentares de vários partidos,
o grupo que se autodenominou "Centrão" articu­
lou-se para promover a mudança nas normas regi­
mentais da Constituinte. Sem lideranças formais, or­
ganizado apenas por coordenadores, o "Centrão"

Cada vez mais
perto o dia da
promulgação

o constituinte MarceloCordeiro,pri­
meiro-secretário da Assembléia NacIO­
nal Constituinte, compareceu à V Con­
ferência de Presidentes de Parlamentos
Democráticos Ibero-Amencanos, reali­
zada em Montevidéu, de 2 a 5 último.
O parlamentardo PMDB da Bahia, re­
presentando o presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, Ulysses
Guimarães, apresentou aos participan­
tes da Conferência amplo relatório so­
bre as atívrdades da Constituinte brasi­
leirapara elaborar a nova Carta.

Ainda é muito diffcil saber em
que dia o País terá a sua nova
Constituição. Mas os trabalhos já
estão entrando na reta final. A
partir do momento da definição
do novo Regimento Interno, ha­
verá três dias para a apresentação
das emendas ao projeto aprovado
pela Comissão de Sistematização.
Em seguida, cinco dias para o rela­
tor dar o parecer sobre essas
emendas, e mais um dia para a
publicação dos avulsos. Isso signi­
fica que a votação do projeto pelo
plenário deverá começar na se­
gunda-feira, dia 14 de dezembro.

Como a Constituinte deverá en­
trar em curto recesso na antevés­
pera do Natal- de 23 de dezem­
bro a 3 de janeiro - a votação
em plenãno provavelmente avan­
çará pouco em 1987. O prazo pre­
VIStO para a votação em primeiro
turno, no plenário, é de no mínr­
mo 40 dias, ASSIm, a votação em
primeiro turno poderá estar con­
cluída no início ôe fevereiro.

Aí, o projeto aprovado em pri­
meiro turno volta à Comissão de
Sistematização, que terá dez dias
para preparar o texto a ser votado
em segundo turno. Haverá dois
dias para publicação do texto e in­
clusão na Ordem do Dia, e em
seguida quinze dias de discussão,
sem votação, no plenário.

Poderão então ser apresentadas
novas emendas, voltando o pro­
jeto à Comissão de Sistematiza­
ção, por dez dias, para receber no­
vo parecer do relator sobre as
emendas. Mais dois dias para nova
publtcação, e então terá início a
votação em segundo turno, que
não tem prazo especificado para
ser concluída.

Aprovado em segundo turno, o
projeto volta à Comissão de Siste­
matização, recebe as últimas
emendas e um novo parecer do
relator. Esse texto, então já prati­
camente defmitivo , volta ao ple­
nário para nova votação, agora em
turno único. A votação fmal deve­
rá consurmr cerca de dois dias, e
então, finalmente, será promulga­
da a nova Constituição brasileira.

Marcelo analisa
ANC no Uruguai
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PFL mostra como
grupos devem agir
Promovido pelo Instituto Tancredo
Neves, órgão vinculado ao PFL, e
com o apOIo da Fundação
Friedrich Baumann, realizou-se
em Brasfiia o Seminário sobre
Grupos de Pressão. O objetivo,
como explicou o diretor executivo
do Instituto, constituinte
Lúcio Alcântara, foi o de
incentivar e canalizar de modo
mais eficiente a ação dos vários
grupos sociais organizados como
instrumentos intermediários entre
os indivíduos e o Estado,
procurando dinamizar, no Brasil,
uma prática comum em outras nações
democráticas. O seminário,
realizado no Auditório Nereu
Ramos, da Câmara dos Deputados,
debateu questões relacionadas
com o disciplinamento legal, a
atuação e a posição dos grupos
de pressão diante da realidade
brasileira e da Constituinte.

Mulheres gritam
por seus direitos

A futura Constituição brasileira,
terá a efetiva e marcante

presença da mulher,
não só através das

constituintes como das
trabalhadoras, donas-de-casa,

profissionais liberais e
estudantes. A luta das mulheres
não pára. Ainda há poucos dias,

cerca de 600 delas, representando
entidades sindicais de todo o

país, se reuniram junto à
Assembléia Nacional Constituinte

para pressionar, na defesa de
suas reivindicações que se

resumem basicamente numa
palavra: Igualdade.

Essas mulheres mostraram aos
constituintes as dificuldades

que enfrentam e
O que desejam ver inscrito na

nova Carta em matéria de
legislação trabalhista e

previdenciária.

-----

i

Dirigentes da Associação dos Servidores Civis do Brasil foram recebidos pelo presidente da ANC, Ulysses Guimarães, a quem transmitiram as reivindicações da catego­
ria, algumas das quais já estão incluídas no projeto a ser votado em plenário
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